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JATOBÁ EMPREENDIMENTOS RURAIS S/A. CNPJ 76.701.655/0001-59

BALANÇO PATRIMONIAL LEVANTADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e sociais vigentes, apresentamos e submete-
mos a apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial, as Demonstrações de Resultados do Exercício, das Mu-
tações do Patrimonio Líquido, dos Fluxos de Caixa e as Notas Explicativas relativas aos exercícios sociais 
encerrados em 31 de dezembro de 2023, comparativamente a 31 de dezembro de 2022. Permanecemos 
ao inteiro dispor para quaisquer esclarecimentos adicionais. Expressamos nossos agradecimentos a todos 
aqueles que tem participado ativamente do crescimento e desenvolvimento da sociedade.
Curitiba, 09 de abril de 2024. José Henrique Ravasi Gonçalves – Diretor

RELATÓRIO DA DIRETORIA

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS LEVANTADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS LEVANTADAS  
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

NOTA 01 - CONTEXTO OPERACIONAL: A JATOBÁ EMPREENDIMENTOS RURAIS S/A., foi fundada em 
21 de julho de 1970, com sede na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, na Avenida Sete de Setembro, 
n.⁰ 6.350, Bairro Seminário, CEP: 80.240-001, tendo por objeto social: i) comercialização, administração, 
arrendamento e aluguel de imóveis próprios e de terceiros, urbanos e rurais; ii) a participação como 
sócia ou acionista em outras sociedades, e como cooperada em cooperativas rurais, e iii) a atividade de 
escritório administrativo e apoio administrativo. NOTA 02 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS: As demonstrações contábeis da Companhia foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com observância às disposições contidas 
na Legislação Societária Brasileira e nos pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC). De acordo com a NBC TG 26 (R4), as demonstrações contábeis devem ser analisadas em conjunto 
com as publicadas no último exercício encerrado. O conjunto completo de demonstrações contábeis inclui: 
(a) balanço patrimonial ao final do exercício; (b) demonstração do resultado do exercício; (c) demonstração 
das mutações do patrimônio líquido do exercício; (d) demonstração dos fluxos de caixa do exercício. As 
demonstrações contábeis estão apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia, e foram 
preparadas com base no custo histórico. A preparação das demonstrações contábeis de acordo com as 
normas do CPC requer que a Administração da Companhia faça julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. 
Por definição, os resultados reais podem divergir das respectivas estimativas. Estimativas e premissas com 
relação ao futuro são revistas de maneira sistemática pela Companhia e são baseadas na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas. Revisões com relação a estimativas contábeis são 
reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. 
NOTA 03 - PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: a) Apuração do resultado - O resultado das operações 
é apurado em conformidade com o regime contábil de competência de exercício. As receitas de vendas de 
produtos e serviços são reconhecidas e os correspondentes custos são registrados quando da transferência 
dos riscos e benefícios associados aos produtos. A receita é mensurada pelo valor justo da contrapartida 
recebida ou a receber, deduzidas de quaisquer estimativas de perdas. b) Caixa e equivalentes de caixa 
- Consideram recursos em caixa, depósitos bancários e investimentos de curto prazo de alta liquidez e 
com risco mínimo de perda de valor. c) Contas a receber de clientes - As contas a receber de clientes 
são reconhecidas pelo montante original das vendas e créditos constituídos. Foi apropriada a Provisão 
para Créditos de Liquidação Duvidosa em montante considerado suficiente para a cobertura de eventuais 
perdas. d) Partes relacionadas - De acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 5 - Divulgação sobre 
Partes relacionadas, enquadram-se nesse conceito a transferência de recursos, serviços ou obrigações 
entre partes relacionadas. As transações com partes relacionadas são realizadas de acordo com os 
padrões e preços a valor de mercado. Os saldos referem-se a créditos em conta corrente entre acionistas 
e com as sociedades controladas e coligadas. Não foi constituída a provisão para perdas sobre os 
créditos com partes relacionadas por entender certa a sua realização. e) Investimentos em controladas 
e coligada - Os investimentos em sociedades controlada e coligada são reconhecidos pelo método da 
equivalência patrimonial. f) Imobilizado - O imobilizado está registrado pelo custo de aquisição deduzido 
da correspondente depreciação, que é calculada levando em conta vida útil-econômica dos bens. Devido 
às suas naturezas, não são conhecidas ou esperadas perdas sobre os bens do imobilizado. g) Provisão 
para redução ao valor recuperável de ativos não financeiros (Impairment) - O valor recuperável de 
um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em 
uso e o valor líquido de venda. A Administração da Companhia analisa no mínimo anualmente o valor 
contábil líquido dos ativos não financeiros (ou grupo de ativos relacionados), com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar 
deterioração ou perda de seu valor recuperável efetivo. Quando tais evidências são identificadas, e o valor 
contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para recuperação, ajustando-se o valor 
contábil líquido dos ativos ao valor recuperável (impairment-prejuízo), em contrapartida do resultado. h) 
Passivos - Reconhecidos no balanço pelos valores conhecidos ou presumidos das obrigações, decorrentes 
de responsabilidades assumidas ou como resultado de eventos passados, incluindo, quando conhecidas, 
todas as obrigações prováveis, inclusive, quando necessário, decorrentes de passivos contingentes, 
calculadas por montantes estimados. i) Imposto de renda e contribuição social diferidos - Os impostos 
diferidos ativos foram calculados sobre os prejuízos fiscais e a base negativa de contribuição social. Os 
impostos diferidos passivo foram calculados sobre as diferenças temporárias entre as bases de cálculo do 
IRPJ e da CSLL e os valores contábeis das demonstrações contábeis. As alíquotas atuais dos tributos em 
questão são as usadas para se determinar os valores diferidos, sendo 25% para imposto de renda e 9% 
para a contribuição social. Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que prováveis lucros 
futuros tributáveis estejam disponíveis para compensações com diferenças temporárias, esperados com 
base em projeções de resultados futuros elaborados e fundamentados em premissas e cenários econômicos 
factíveis, entretanto, passíveis de alterações atualmente não previstas. j) Capital social - É composto por 
ações ordinárias nominativas sem valor nominal, e registrado no patrimônio líquido. k) Reservas - As 
reservas são determinadas segundo as previsões estatutárias. NOTA 04 - CAIXA E EQUIVALENTES DE 
CAIXA: A composição era a seguinte:

 R$ 1,00
2023 2022

Caixa 1.999 1.999
Bancos 191.394 372.942
Aplicações Financeiras 2.353.043 22.723.361
TOTAL 2.546.436 23.098.302 
NOTA 05 - CONTAS A RECEBER: A composição era a seguinte:

R$ 1,00
2023 2022

Duplicatas a Receber 5.162.373 12.537.272
TOTAL 5.162.373 12.537.272
NOTA 06 - ESTOQUES: A composição era a seguinte:

R$ 1,00
2023 2022

Bovinos - 4.840.876
TOTAL - 4.840.876
NOTA 07 - OUTROS CRÉDITOS: A composição era a seguinte:

R$ 1,00
2023 2022

Valores a Receber 11.268 16.034
Adiantamentos a Fornecedores 4.266 -
Créditos com Funcionários - 80.716
Adiantamentos a Terceiros - 60.000
Despesas do Exercício Seguinte - 11.212
TOTAL 15.534 167.962
NOTA 08 - IMPOSTOS DIFERIDOS: A composição era a seguinte:

R$ 1,00
2023 2022

Imposto de Renda Diferido 3.501.406 3.860.635
Contribuição Social Diferida 1.260.507 1.389.828
TOTAL 4.761.913 5.250.463
A Companhia possui débitos e créditos tributários diferidos, registrados contabilmente, calculados sobre a 
totalidade dos prejuízos fiscais apurados para cálculo do imposto de renda, base negativa de contribuição social 
e diferenças temporárias, imprescritíveis, para serem compensados com lucros tributários futuros, de acordo 
com os limites estabelecidos pela legislação fiscal vigente. NOTA 09 - CRÉDITOS COM CONTROLADAS E 
COLIGADAS: A composição era a seguinte:

R$ 1,00
 Ativo Não Circulante

2023 2022
Fazenda Xavantina S/A. 4.295.318 740.499
Fazenda Estrela do Oeste 4.122.269 567.451
Fazenda Capim Branco S/A. 4.067.860 513.041
TOTAL 12.485.447 1.820.991 
NOTA 10 - INVESTIMENTOS: A composição é a seguinte:

 R$ 1,00
2023 2022

Granito Negócios Imobiliários Ltda. - 30.700.289
Fazenda Xavantina 47.818 47.818
Fast Flight Táxi Aéreo Ltda. 202.297 1.111.560
Fazenda Capim Branco S/A. 1.243 1.243
Fazenda Estrela D’Oeste S/A. 414 414
WG7 Agenciamento e Produções S/C Ltda. - 15.000
C. Vale - Cooperativa Agroindustrial 157.479 157.479
Copasul Cooperativa Agrícola Sulmatogrossense 233.491 233.491
Total 642.742 32.267.294 
Em 04 de abril de 2023, conforme Ata da 27.ª Assembleia Geral Extraordinária, foi reduzido o Capital Social 
da Jatobá Empreendimentos Rurais S/A. na Granito Negócios Imobiliários Ltda., cujo valor foi restituído aos 
acionistas através da transferência da totalidade do Investimento detido pela Jatobá Empreendimentos Rurais 
S/A., no Capital Social da Granito Negócios Imobiliários Ltda., no valor de R$ 30.820.411,70, gerando um 
resultado de Equivalência Patrimonial positivo de R$ 120.122,70 (R$ 30.700.289,00 + R$ 120.122,70). A 
Companhia participa em 88,18% na Fast Flight Táxi Aéreo Ltda., correspondendo a 49.9999.999 quotas. O 
investimento foi avaliado pelo método da equivalência patrimonial. O resultado da avaliação está a seguir 
demonstrado:

R$ 1,00
Patrimônio Líquido da Controlada em 31/12/2023 229.414
Percentual de Participação 88,18%
Valor do Investimento Atualizado 202.297
Valor Contabilizado em Investimentos 1.111.560
(=) Resultado da Equivalência (909.263) 
A Perda de Capital da Companhia no investimento junto à Fast Flight Táxi Aéreo Ltda. foi de R$ 909.263,00.
O Capital Social daquela Empresa em 31 de dezembro de 2023 era no montante de R$ 56.700.000,00, (R$ 
56.500.000,00 em 2022), sendo que o seu prejuízo líquido no exercício de 2023 foi de R$ 1.226.728,00, 
(prejuízo líquido de R$ 1.201.073,00 em 2022). A composição do Resultado da Equivalência Patrimonial do 
exercício ficou da seguinte forma: 

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS LEVANTADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

Ilmos. Srs. Diretores e Acionistas da JATOBÁ EMPREENDIMENTOS RURAIS S/A. Nesta Capital 
Opinião Examinamos as demonstrações contábeis da JATOBÁ EMPREENDIMENTOS RURAIS S/A., 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações 
do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, que fazem parte das referidas demonstrações. Em 
nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da JATOBÁ EMPREENDIMENTOS RURAIS S/A., 
em 31 de dezembro de 2023, o resultado de suas operações, as mutações no seu patrimônio líquido e dos 
seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades dos auditores independentes pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório dos auditores A 
administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração 
e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a 
auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração 
e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido 
de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis A 

administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades dos auditores 
independentes pela auditoria das demonstrações contábeis Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte 
da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • 
Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 

de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações das demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas 
durante nossos trabalhos. Demonstrações Contábeis do Exercício Anterior As demonstrações contábeis 
levantadas em 31 de dezembro de 2022, apresentadas de forma comparativa, foram examinadas por outros 
auditores independentes com emissão de relatório em 24 de março de 2023 sem modificações (ressalvas). 
Curitiba, PR, 14 de março de 2024. 

BASILIO, FRANCO - AUDITORES INDEPENDENTES S/S CRC-PR n.º 5.373/O-9 - CVM n.º 968-7 
LUÍS ANTÔNIO FRANCO Sócio Responsável Contador CRC-PR n.º 22.956/O-7

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

ATIVO R$ 1,00
31/12/2023 31/12/2022

CIRCULANTE 7.782.218 41.988.509
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 04) 2.546.436 23.098.302
Duplicatas a receber de Clientes (Nota 05) 5.162.373 12.537.272
Estoques (Nota 06) - 4.840.876
Impostos a recuperar 57.875 1.344.097
Outros créditos (Nota 07) 15.534 167.962

NÃO CIRCULANTE 157.479.622 179.346.188
Impostos Diferidos (Nota 08) 4.761.913 5.250.463
Contas a Receber 35.280 25.918
Depósitos Judiciais 3.205.113 3.179.782
Créditos com controladas e coligadas (Nota 09) 12.485.447 1.820.991
Investimentos (Nota 10) 642.742 32.267.294
Imobilizado (Nota 11) 136.349.127 136.801.740

TOTAL DO ATIVO 165.261.840 221.334.697

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO R$ 1,00
31/12/2023 31/12/2022

 CIRCULANTE 11.437.280 30.369.872
Fornecedores 349.225 1.515.727
Encargos sociais a pagar (Nota 12) 10.946.114 3.510.599
Tributos e contribuições fiscais 82.252 4.949.324
Financiamentos 1.036 341.486
Dividendos a distribuir          - 20.002.097
Outras contas a pagar 58.653 50.639

NÃO CIRCULANTE - 32.472.371
Partes Relacionadas (Nota 13) - 30.463.999
Impostos Diferidos - 2.008.372

 PATRIMÔNIO LÍQUIDO 153.824.560 158.492.454
Capital Social (Nota 14) 56.924.116 48.002.526
Reservas de Capital 2.979 2.979
Reservas de Lucros 96.897.465 110.486.949

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 165.261.840 221.334.697

31/12/2023 31/12/2022
RECEITA OPERACIONAL BRUTA 16.381.093 82.934.256
DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA (889.181) (3.326.624)
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 15.491.912 79.607.632
CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS (4.840.876) (48.787.047)
LUCRO BRUTO OPERACIONAL 10.651.036 30.820.585
DESPESAS OPERACIONAIS  (19.156.443) (24.644.447)
Despesas Administrativas e Operacionais (18.962.898) (27.320.516)
Outras Receitas (Despesas) Operacionais (193.545) 2.676.069
RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO (4.464.278) (23.404.761)
Receitas Financeiras 1.276.110 6.637.906
Despesas Financeiras (5.740.388) (30.042.667)
OUTRAS RECEITAS E DESPESAS OPERACIONAIS (679.435) 50.957.628
Resultado da Equivalência Patrimonial (789.140) 43.391.366
Outras Receitas Operacionais 109.705 7.566.262
PREJUÍZO/LUCRO ANTES DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL E (13.649.120) 33.729.005
SOCIAL E DO IMPOSTO DE RENDA
Provisão para Contribuição Social (389.696) (531.107)
Reversão de Contribuição Social 402.306 865.948
PREJUÍZO/LUCRO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA (13.636.510) 34.063.846
Provisão para Imposto de Renda (1.070.489) (1.457.297)
Reversão de Imposto de Renda 1.117.515 2.405.410
PREJUÍZO/LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO (13.589.484) 35.011.959
Prejuízo/Lucro por Ação (0,24) 0,73

 2023 2022
PREJUÍZO/LUCRO DO EXERCÍCIO (13.589.484) 35.011.959
  Depreciação 925.524 14.806.781
  Equivalência patrimonial 789.140 (43.391.366)
Redução (aumento) nos ativos operacionais
  Contas a receber 7.374.899 4.265.472
  Estoques 4.840.876 136.571.575
  Impostos a recuperar 1.286.222 (1.098.571)
  Outros créditos 152.428 12.995.785
  Impostos diferidos 488.550 11.806.289
  Contas a receber não circulante (9.362) (25.918)
  Depósitos Judiciais (25.331) 4.635
  Créditos com controladas e coligadas (10.664.456) 2.253.377
Aumento (redução) nos passivos operacionais
  Fornecedores (1.166.502) (10.763.394)
  Salários e encargos a pagar 7.435.515 380.979
  Tributos e contribuições sociais (4.867.072) 4.497.708
  Financiamentos (340.450) (482.223)
  Outras contas a pagar (19.994.083) 19.563.108
Fluxo de Caixa Operacional Líquido (27.363.586) 186.396.196
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
  Investimentos 30.835.412 124.053.637
  Imobilizados adquiridos (472.911) (8.257.584)
  Imobilizados vendidos - 2.048.880
  Imobilizados transferidos por cisão parcial - 40.664.680
Caixa Líquido das Atividades de Investimentos 30.362.501 158.509.613
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
  Partes Relacionadas (30.463.999) (21.771.218)
  Financiamentos - (372.351)
  Impostos Diferidos (2.008.372) (59.177.341)
  Redução Capital 27.ª AGE (30.820.410) -
  Capitalização Juros (JCP) 30.ª AGE 33.742.000 -
  Capitalização AFAC 6.000.000 (59.177.341)
  Baixas de capital e lucros acumulados cisão parcial - (277.110.318)
  Reversão impostos diferidos - 36.163.111
  Ajustes de exercícios anteriores (Nota 14) - 7.936.582
  Distribuição de dividendos - (76.878.249)
Caixa Líquido das Atividades de Financiamentos (23.550.781) (391.209.784)
REDUÇÃO LÍQUIDA NAS DISPONIBILIDADES (20.551.866) (46.303.975)
Caixa e equivalentes de caixa no início do ano 23.098.302 69.402.277
Caixa e equivalentes de caixa no final do ano 2.546.436 23.098.302
VARIAÇÃO DAS DISPONIBILIDADES (20.551.866) (46.303.975)

R$ 1,00
  Capital  Reservas de  Reservas de Lucros  
  Social  Capital  Reserva  Reserva para Reservas para Lucros  
    Legal  Aumento de  Investimentos/ Acumulados Total
HISTÓRICO      Capital Expansão  
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021     298.180.412               2.979          7.919.127         3.381.562      123.885.289                    -   433.369.369
Ajustes Cisão Parcial (250.177.886) - - - (26.932.432) - (277.110.318)
Reversão Provisão Impostos Diferidos - - - - 36.163.111 - 36.163.111
Ajustes de Exercícios Anteriores - - (770.315) - 8.706.897 - 7.936.582
Distribuição de Dividendos - - - - (76.878.249) - (76.878.249)
Lucro Líquido do Exercício - - - - - 35.011.959 35.011.959
Destinação do Resultado do Exercício - - 1.750.597 - 33.261.362 (35.011.959) -
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 48.002.526 2.979 8.899.409 3.381.562 98.205.978 - 158.492.454
Redução Capital 27.ª AGE (30.820.410) - - - - - (30.820.410)
Capitalização dos Juros (JCP) 30.ª AGE 33.742.000 - - - - - 33.742.000
Capitalização AFAC 6.000.000 - - - - - 6.000.000
Prejuízo Líquido do Exercício - - - - - (13.589.484) (13.589.484)
Destinação do Resultado do Exercício - - - - (13.589.484) 13.589.484 -
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 56.924.116 2.979 8.899.409 3.381.562 84.616.494 - 153.824.560

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

IVO PUCZAPSKI
Contador CRC/PR 32.458/O-8

JOSÉ HENRIQUE RAVASI GONÇALVES
Diretor

Resultado da Equivalência Patrimonial R$ 1,00
Resultado da Equivalência na Granito Negócios Imobiliários Ltda. 120.123
Resultado da Equivalência na Fast Flight Táxi Aéreo Ltda. (909.263)
(=) Resultado da Equivalência (789.140)
NOTA 11 - IMOBILIZADO: A composição era a seguinte:

R$ 1,00
Custo Depreciação  Líquido  Líquido

Composição corrigido acumulada  2023  2022
Terras e Terrenos 120.417.197 0,00 120.417.197 120.417.197
Imóveis 8.883.142 1.397.017 7.486.125 7.644.412
Benfeitorias 18.389.667 10.364.020 8.025.647 8.494.774
Veículos 561.203 422.802 138.401 200.293
Outros 1.243.367 961.610 281.757 45.064
TOTAL 149.494.576 13.145.449 136.349.127 136.801.740
A depreciação do exercício montou em R$ 925.524,00 (R$ 14.806.781,00 em 2022). As taxas de depreciação 
praticadas pela Companhia são as seguintes: - Imóveis e Benfeitorias: 4% ao ano; - Veículos: 20% ao ano.
NOTA 12 - ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR: A composição era a seguinte:

 R$ 1,00
2023 2022 

Ordenados e Salários a Pagar - 1.013.116
Provisão de Férias - 1.863.987
INSS a Recolher 10.941.304 455.785
FGTS a Recolher 4.810 177.711
TOTAL 10.946.114 3.510.599 
NOTA 13 - PARTES RELACIONADAS: A composição era a seguinte:

R$ 1,00
 Passivo Não Circulante

2023 2022
 Juros sobre Capital Próprio - JCP a pagar - 30.463.999
TOTAL - 30.463.999 
NOTA 14 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO: O capital social, subscrito e integralizado de R$ 56.924.116,00 (R$ 
48.002.526,00 em 2022) está dividido em 56.924.116 (48.002.526 em 2022) ações ordinárias nominativas e 
sem valor nominal. NOTA 15 - INSTRUMENTOS FINANCEIROS: Durante o exercício de 2023 a Companhia 
não efetuou operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos. Os instrumentos financeiros ativos 
e passivos (contas a receber de clientes, fornecedores, partes relacionadas e demais contas a receber e a 
pagar) estão registrados no balanço patrimonial pelos valores contábeis, conforme critérios mencionados nas 
correspondentes notas explicativas. Os valores registrados no ativo e no passivo circulante têm liquidez ou 
vencimentos, em sua maioria, em prazo inferior a 90 dias. Considerando o prazo e as características desses 
instrumentos, que são sistematicamente avaliados e renegociados, os valores contábeis se aproximam dos 
valores justos e não foram considerados necessários ajustes a valor presente.
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COMPANHIA DE AUTOMÓVEIS SLAVIERO
CNPJ Nº 76.484.161/0001-60
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

São  convocados  os  Senhores  Acionistas  para  se  reunirem  em

Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária, a se realizarem no dia 24

de abril de 2024, às 14h00, na sede da empresa localizada à Avenida

Iguaçu, 633, em Curitiba (Pr), para deliberarem sobre a seguinte ordem

do dia:

Em assembleia geral ordinária:
I - Apreciação e votação do Relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial e

demais  Demonstrações Financeiras  referentes ao  exercício  encerrado

em 31 de dezembro de 2023, acompanhado do Relatório dos Auditores

independentes;

II - Deliberação sobre a Proposta da Diretoria acerca da destinação do

resultado do exercício e a distribuição, ou não, de dividendos;

III - Eleição da Diretoria para o exercício 2024/2025;

IV – Fixação, ou não, dos honorários da Diretoria;

V– Remuneração dos acionistas  para  os exercícios  2024/2025,  pelas

seguintes alternativas: na forma de juros sobre capital e/ou dividendos

mensais, trimestrais, semestrais, ou ainda, conforme o resultado mensal

da empresa e/ou disponibilidade de caixa;

Em assembleia geral extraordinária:
(i) Apreciação da proposta para aumento do capital social com a reserva

de lucros, sem a emissão de novas ações, e a consequente alteração do

artigo 5º do Estatuto Social;

(ii) Deliberar sobre a proposta de aumento do Capital Social da empresa

controlada Cia de Veículos Slaviero Ltda.;

(iii) Deliberar sobre a proposta da diretoria para a destinação das ações

em  tesouraria,  a  fim  de  distribuí-las  entre  os  acionistas,  de  forma

proporcional à participação societária;

(iv)  Deliberar  acerca  do  encerramento  das  atividades  das  filiais

76.484.161/0006-74 e 76.484.161/0003-21;

(v) Deliberar sobre a alteração da razão social da Companhia para CIA
DE INVESTIMENTOS SLAVIERO e,  consequentemente,  se aprovada,

adequar a redação do artigo 1º do estatuto social, de acordo com a nova

razão social;

(vi)  Deliberar  acerca  da  alteração  do  endereço  da  sede  social  e  a

consequente alteração do artigo 2º do Estatuto Social;

(vii) Deliberar sobre a alteração do objeto social da companhia e sobre a

adequação da redação do artigo 3º do Estatuto Social;

(viii) Consolidar o Estatuto Social da Companhia, refletindo as alterações

promovidas;

Curitiba, 09 de abril de 2024.

Cláudio Gomes Slaviero
- Diretor -

Velsis Participações Societárias S/A
CNPJ nº 36.926.807/0001-05 - NIRE 41300305986

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Ficam convidados os Senhores Acionistas da Velsis Participações Societárias S/A
a reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária a realizar-se, em primeira convocação, 
às 14h45min do dia 25 de abril de 2024, na modalidade Semipresencial, para 
deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Examinar as demonstrações financeiras, o 
relatório da administração, as contas dos administradores, os resultados da Companhia 
e o relatório da auditoria, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023; (ii) Discutir e deliberar acerca da destinação do resultado da Companhia, 
referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (iii) Eleger os 
membros do Conselho de Administração da Companhia; e (iv) Aprovar a remuneração 
global dos membros do Conselho de Administração da Companhia. Aviso: Encontram-
se à disposição dos Senhores Acionistas, na sede social da Companhia, os documentos 
a que se referem os temas abordados na Ordem do Dia. Para os Acionistas que 
optarem por participar de forma presencial, a Assembleia será realizada na sede da 
Companhia, localizada na Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, na Rua General 
Mario Tourinho, nº 1.805, 9º andar, sala 901, Bairro Seminário, CEP 80.740-000. Já 
para os Acionistas que optarem por participar de forma remota, a Assembleia ocorrerá 
simultaneamente por meio de plataforma on-line, conforme link enviado por e-mail. Em 
caso de dúvidas, esclarecimentos ou solicitação de envio das informações por e-mail, 
favor contatar a administração social da Companhia, por meio do seguinte endereço 
eletrônico: claudia@velsis.com.br. Curitiba/PR, 16 de abril de 2024.

Guilherme Guimarães Araújo - Presidente do Conselho de Administração

TOTAL LINHAS AÉREAS S/A
CNPJ n. 32.068.363/0001-55

NIRE n° 41300013667

EDITAL  DE  CONVOCAÇÃO  DE  ACIONISTAS  PARA
ASSEMBLEIA ORDINÁRIA SEMIPRESENCIAL
São  convidados/convocados  todos  os  acionistas  da  sociedade
empresária TOTAL LINHAS AÉREAS SIA, pessoa jurídica de direito
privado,  com  CNPJ  n.  32.068.363/0001-55,  com  seus  atos
constitutivos arquivados na Junta Comercial do Paraná sob o NIRE
n° 41300013667, com sede e foro na Rua Padre Dehon, n° 185,
Hauer,  Curitiba/PR,  CEP  81.630-090,  a  fim  de  participarem  da
assembleia geral ordinária  semipresencial a ser realizada no dia
30 de abril de 2024 às 10:00 na sede da companhia, situada Rua
Padre Dehon, n° 185, Hauer, Curitiba/PR, CEP 81.630-090 (sala de
reuniões) e simultaneamente no link da reunião  pela plataforma
Teams 

1ª Chamada – Reunião 10h
https://teams.microsoft.com/l/meetup-
join/19%3ameeting_MWU4NDZkZWMtZWU5MS00ODNiLTk1NTgt
MmFlZDcxZjhkOTFk%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a
%22e3a613a5-3883-4240-a22d-00748ff48ab0%22%2c%22Oid
%22%3a%22fdcaa803-8809-43fc-9520-f29ab05700ee%22%7d

2ª CHAMADA _ Reunião 10h30
https://teams.microsoft.com/l/meetup-
join/19%3ameeting_ZjNlMmU0YjUtYjc1Yy00NzJlLWI1OTMtZTM1N
WQ4YjMxNzVh%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a
%22e3a613a5-3883-4240-a22d-00748ff48ab0%22%2c%22Oid
%22%3a%22fdcaa803-8809-43fc-9520-f29ab05700ee%22%7d

 em  1ª  convocação  com  a  presença  da  maioria  absoluta  dos
acionistas com direito a voto, e em  2ª convocação às 10:30h no
mesmo local com número de presentes, a fim de serem deliberados
e  votados  os  seguintes  assuntos  de  interesse  dos  senhores
acionistas e da própria companhia:
Ordem do dia:
a)  Deliberar  e  votar  a  aprovação  do  balanço  geral  e  demais
demonstração dos resultados relativos ao exercício encerrado em
31 de dezembro 2023
Obs.:  A  Assembleia  acontecerá  de  forma  semipresencial,
conforme  autorizado  pela  Lei  14.030/2020  que  alterou  a  Lei
6.404/76  e  a  Instrução  Normativa  (IN)  nº  81/2020,  do
Departamento de Registro Empresarial e Integração (DREI).
Curitiba, 16 de abril de 2024.
TOTAL LINHAS AÉREAS S/A
Alfredo Meister Neto
Ademir Knop

AKIYAMA S.A. – INDUSTRIA E COMERCIO DE EQUIPAMENTOS ELETRONICOS E SISTEMAS
CNPJ: 02.688.100/0001-88 - NIRE nº: 41300294470

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO

Senhores Acionistas
A AKIYAMA S.A. – INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS ELETRÔ-
NICOS E SISTEMAS é uma empresa genuinamente brasileira, fundada em 1998,
especializada no desenvolvimento, fabricação e fornecimento de soluções de
identifcação multibiométrica com histórico de execução de grandes projetos. Pos-
sui ampla experiência nas áreas de identifcação civil, criminal, controle de acesso
ísico e lógico, controle de ronteiras, segurança biométrica para presídios, apli-

cação da biometria no combate a raudes entre outros. A AKIYAMA desenvolve e
integra tecnologias biométricas de impressão digital, acial, assinatura, voz e íris.
A sede da companhia está localizada no município de Curitiba, Estado do Paraná,
na Rua Pasteur, nº 463 – Conj. 1001 Andar 10 Cond Cd. Ed. Centro Empresa,
e unidade industrial no município de Pato Branco, Estado do Paraná, locada no
Laboratório Industrial do Parque Tecnológico de Pato Branco, na rua Lídio Oltra-
mari, nº 1628.

1 – CONTEXTO OPERACIONAL
A AKIYAMA S.A. – INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNI-
COS E SISTEMAS possui como atividades operacionais a fabricação de componen-
tes eletrônicos, abricação de equipamentos de inormática, comércio atacadista de
equipamentos de inormática, comércio varejista especializado de equipamentos e
suprimentos de inormática, desenvolvimento de programas de computador sob en-
comenda, desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizá-
veis, desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizá-
veis, aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios, reparação e manutenção
de computadores e de equipamentos periéricos, suporte técnico, manutenção e
outros serviços em tecnologia da inormação; a sede da companhia está localizada
no município de Curitiba-PR e unidade industrial no município de Pato Branco-PR.
2 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis oram elaboradas e estão sendo apresentadas de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a pequenas e médias
empresas (NBC TG 1000), as quais levam em consideração as disposições contidas
nos pronunciamentos, orientações e interpretações do Comitê de Pronunciamento
Contábeis (CPC) para pequenas e médias empresas, bem como de acordo com a Lei
das Sociedades por Ações, conjugadas com as principais práticas contábeis descritas
na Nota 3 a seguir.
As demonstrações contábeis oram aprovadas pela diretoria da empresa em 22 de
março de 2024.
3 – PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

São as seguintes as práticas adotadas para elaboração destas demonstrações
contábeis:
3.1 Apuração do resultado
As receitas e despesas são escrituradas pelo regime de competência.
3.2 Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, investi-
mentos de curto prazo de alta liquidez acrescidos dos rendimentos proporcionais até a
data do balanço e sujeitos a um insignifcante risco de mudança de valor.
3.3 Contas a receber
Referem-se aos direitos a receber por conta da venda de produtos, reconhecidos
pelo valor justo.
3.4 Imobilizado e intangível
Demonstrados pelo custo de aquisição, deduzidos da depreciação/amortização acu-
mulada calculada pelo método linear que levam em consideração a vida útil dos bens.
A empresa nunca eetuou ajuste de avaliação patrimonial.
3.5 Impostos Federais
A empresa está no regime do lucro presumido e contabiliza os encargos tributários
pelo regime de caixa.
3.6 Demais ativos e passivos
São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando apli-
cável, dos correspondentes encargos incorridos até a data do balanço. Os ativos e
passivos são classifcados como circulantes quando sua realização ou liquidação é
provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados

como não circulantes.
3.7 Patrimônio líquido e dividendos
Capital social
O Capital Social está representado por 1.277.616 ações ordinárias nominativas e sem
valor nominal.
Aos acionistas é garantido estatutariamente um dividendo mínimo obrigatório cor-
respondente a 25% do lucro líquido do exercício, calculados nos termos da Lei das
Sociedades por Ações.

Curitiba, 12 de abril de 2024.
Julio Alvaro Amadeu Ismael Akiyama da Cruz
Contador responsável Diretor
CRC PR 017925/O-0 CPF/MF nº 794.622.199-15

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31 DE DEZEMBRO

RELATÓRIO DAADMINISTRAÇÃO

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA EM 31 DE DEZEMBRO

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMONIO LÍQUIDO

ATIVO 2023 2022

Caixa e equivalentes de caixa 1.411.600,86 999.638,05
Contas a receber de clientes 2.135.073,49 2.474.173,81
Estoques 11.586.532,25 5.937.069,09
Impostos a recuperar 297.700,39 1.255.354,49
Importação em andamento 1.532.294,04 1.901.312,78
Adiantamentos a fornecedores 208.779,37 1.369.444,07
Outras contas a receber 980.591,93 470.643,04

TOTAL DO CIRCULANTE 18.152.572,33 14.407.635,33

Sociedade ligada 2.767.914,61 1.162.102,78
Depósitos judiciais 1.031.144,93 1.031.144,93
Sociedade controladora 600.000,00
Contas a receber de clientes 524.928,75 524.928,75
Adiantamentos aos acionistas 80.534,20
Imobilizado 1.293.054,60 972.797,71
Intangível 18.340.434,84 16.954.127,33

TOTAL DO NÃO CIRCULANTE 23.957.477,73 21.325.635,70
TOTAL DO ATIVO 42.110.050,06 35.733.271,03

PASSIVO 2023 2022
Empréstimos bancários 10.039.563,86 5.272.531,92
Fornecedores 417.210,74 348.140,92
Adiantamentos de clientes 1.645.053,82
Obrigações tributárias 908.608,82 804.278,23
Outras contas a pagar 681.982,95 724.595,41
Subvenção a realizar 413.706,25
Salários e encargos sociais 447.201,67 244.914,56
Parcelamentos de tributos e contribuições sociais 261.816,44 335.070,51

TOTAL DO CIRCULANTE 14.815.144,55 7.729.531,55
Empréstimos bancários 4.817.837,39 1.077.226,23
Parcelamentos de tributos e contribuições sociais 607.904,92 811.800,59

TOTAL DO NÃO CIRCULANTE 5.425.742,31 1.889.026,82
TOTAL DO PASSIVO 20.240.886,86 9.618.558,37
PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital social 1.277.616,00 1.277.616,00
Reserva legal 255.523,20 255.523,20
Reserva de lucros a distribuir 19.125.822,39 24.581.573,46
Lucro líquido do período 1.210.201,61

TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 21.869.163,20 26.114.712,66
TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 42.110.050,06 35.733.271,03

2023 2022
RECEITAS OPERACIONAIS
Produtos de abricação própria 13.982.728,93 19.525.207,91
Revenda de produtos 1.812.487,87 7.692.247,85
Serviços prestados 5.209.957,15 2.894.429,28

21.005.173,95 30.111.885,04
Impostos e contribuições sobre vendas
ICMS (2.001.440,23) (1.892.914,66)
IPI (1.595.744,07) (2.412.902,67)
COFINS (581.107,31) (830.685,98)
PIS (125.906,13) (179.981,67)
ISS (250.783,25) (144.721,46)

(4.554.980,99) (5.461.206,44)
RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS 16.450.192,96 24.650.678,60
CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS (6.949.916,00) (8.889.256,90)
LUCRO BRUTO 9.500.276,96 15.761.421,70
DESPESAS OPERACIONAIS (7.173.902,63) (9.267.927,44)
OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS - 886.114,30
RESULTADO OPERACIONAL 2.326.374,33 7.379.608,56
RESULTADO NÃO OPERACIONAL (529,93) (9.624,28)
LUCRO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA E
DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 2.325.844,40 7.369.984,28
Imposto de renda 783.352,48 744.288,25
Contribuição social sobre o lucro líquido 332.290,31 367.514,01

1.115.642,79 1.111.802,26
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 1.210.201,61 6.258.182,02

Reserva de Lucro
Reserva lucros líquido do

Capital social legal a distribuir exercício Total
EM 1º DE JANEIRO DE 2022 1.277.616,00 255.523,20 22.130.415,76 23.663.554,96
Ajuste de exercícios anteriores 326,70 326,70
Lucro líquido do exercício 6.258.182,02 6.258.182,02
Constituição de reserva de lucros a distribuir 6.258.182,02 (6.258.182,02) -
Distribuição de lucros (3.807.351,02) (3.807.351,02)
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 1.277.616,00 255.523,20 24.581.573,46 26.114.712,66
Lucro líquido do exercício 1.210.201,61 1.210.201,61
Distribuição de lucros (5.455.751,07) (5.455.751,07)

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 1.277.616,00 255.523,20 19.125.822,39 1.210.201,61 21.869.163,20

2023 2022
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 1.210.201,61 6.258.182,02
Ajustado por:
Ajuste exercícios anteriores 326,70
Depreciação/amortização 634.686,61 460.460,97

1.844.888,22 6.718.969,69
VARIAÇÕES NOS ATIVOS E PASSIVOS
(Aumento) Redução de contas a receber (170.848,57) 2.551.675,44
Redução dos impostos a recuperar 957.654,10 1.645.574,47
Redução (Aumento) de adiantamentos a ornecedores 1.160.664,70 (968.186,17)
Aumento (Redução) nos estoques (5.280.444,42) 1.635.875,38
Aumento em fornecedores e contas a pagar 440.163,61 610.692,51
Aumento (Redução) das obrigações trabalhistas 202.287,11 (140.836,32)
Aumento (Redução) das obrigações tributárias (172.819,15) (501.629,76)
Aumento (Redução) de adiantamentos de clientes 1.645.053,82 (97.278,49)

FLUXO DE CAIXA LÍQUIDO PROVENIENTES DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 626.599,42 11.454.856,75
FLUXO DE CAIXA DE ATIVIDADES DE INVESTIMENTO

Aumento do ativo imobilizado (489.936,36) (665.193,92)
Aumento do intangível (1.851.314,65) (2.443.144,29)
Aumento de atividades operacionais - (995.891,66)
Aumento de empréstimo a pessoas ligadas (1.005.811,83) (1.762.102,78)

FLUXO DE CAIXA LÍQUIDO USADO NAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO (3.347.062,84) (5.866.332,65)
FLUXO DE CAIXA DE ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO

Aumento (Redução) de empréstimos bancários 8.507.643,10 (3.262.780,52)
Redução de adiantamento aos acionistas 80.534,20 5.280.400,00
Redução de atividades de fnanciamento (5.455.751,07) (3.807.351,02)
Redução empréstimo - SCP - (3.268.286,18)
FLUXO DE CAIXA LÍQUIDO PROVENIENTE
DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO 3.132.426,23 (5.058.017,72)

AUMENTO LÍQUIDO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 411.962,81 530.506,38
Caixa e equivalentes de caixa no INÍCIO do período 999.638,05 469.131,67
Caixa e equivalentes de caixa no FIM do período 1.411.600,86 999.638,05
AUMENTO LÍQUIDO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 411.962,81 530.506,38
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NOTA 01 – INFORMAÇÕES GERAIS
A Rede Ancora-PR Importadora, Exportadora e Distribuidora de Auto Peças S.A. é uma companhia por 
ações, de capital fechado, cujos atos constitutivos datados de 12/05/2006 estão arquivados na JUCEPAR 
sob nº 41300071551. Está registrada no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o nº 
08.058.705/0001-71. Encontra-se sediada na cidade de São José dos Pinhais/PR, Rodovia Contorno 
Leste Br-116, 8929, Costeira CEP 83.015-162.
A Rede Ancora-PR Importadora, Exportadora e Distribuidora de Auto Peças S.A. tem como objeto a 
comercialização no varejo e por atacado de auto peças, acessórios em geral, bem como de qualquer 
componente de veículos automotores, pneus e lubrificantes; a importação e exportação de auto peças, 
acessórios e demais componentes de veículos automotores; e, a participação societária em outras em-
presas, inclusive nas de em conta de participação. A Companhia tem unidade na cidade de Curitiba - PR 
e realiza vendas para o mercado interno e externo.
A emissão destas demonstrações contábeis foi autorizada pela administração da Companhia em 15 de 
março de 2024.
NOTA 02 – BASES DE PREPARAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, com atendimento integral da Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, e pronun-
ciamentos emitidos pelo CPC - Comitê de Pronunciamentos Contábeis e aprovados pelo CFC - Conselho 
Federal de Contabilidade.
Até o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 a companhia elaborava e apresentava suas demonstra-
ções de acordo com as políticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e médias empresas 
(NBC TG 1000 R1) e por ultrapassar os limites dessa norma, adotou a aplicação integral das normas in-
ternacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) 
– IFRS Full para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023.
Os impactos resultantes desta mudança de prática contábil se referem a mensuração e contabilização 
dos Direitos de Uso (Ativo) e Passivo de Arrendamento (Passivo), além das divulgações adicionais nestas 
notas explicativas.
NOTA 03 – RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
3.1 Classificação de Itens Circulantes e Não Circulantes 
No Balanço Patrimonial, ativos e obrigações vincendas, ou com expectativa de realização dentro dos pró-
ximos 12 meses, são classificados como itens circulantes, e aqueles com vencimento ou com expectativa 
de realização superior a 12 meses são classificados como itens não circulantes.
3.2 Compensação Entre Contas 
Como regra geral, nas demonstrações contábeis, nem ativos e passivos, ou receitas e despesas, são 
compensados entre si, exceto quando a compensação é requerida ou permitida por um pronunciamento 
ou norma brasileira de contabilidade e está compensação reflete a essência da transação.
3.3 Transações em Moeda Estrangeira 
Os itens nestas demonstrações contábeis são mensurados em moeda funcional Reais (R$) que é a mo-
eda do principal ambiente econômico em que a companhia atua e na qual é realizada a maioria de suas 
transações, e são apresentados nesta mesma moeda.
Transações em outras moedas são convertidas para a moeda funcional da seguinte forma: os itens mo-
netários são convertidos pelas taxas de fechamento e os itens não monetários pelas taxas de câmbio da 
data da transação.
3.5 Caixa e Equivalentes de Caixa 
Caixa e equivalentes de caixa incluem numerário em poder da Companhia, depósitos bancários de livre 
movimentação e aplicações financeiras com vencimento de curto prazo de cerca de três meses ou menos 
da data da transação.
3.6 Contas a Receber de Clientes
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de produtos 
e mercadorias no decurso normal das atividades da Companhia.
As contas a receber de clientes, inicialmente, são reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa de juros efetiva menos a provisão para 
perdas por redução ao valor recuperável (perdas no recebimento de créditos).
3.7 Estoques 
Os estoques estão registrados pelo menor valor entre o custo e o valor recuperável. O custo é determi-
nado utilizando o método do custo médio. O custo das mercadorias para revenda compreende o valor da 
mercadoria líquido dos impostos recuperáveis e não inclui o custo de empréstimos e financiamentos. O 
valor recuperável é o preço de venda estimado diminuído dos custos para revenda.
3.8 Outros Ativos 
Os demais ativos estão apresentados ao custo de aquisição atualizado conforme disposições legais ou 
contratuais, ajustado ao valor provável de realização.
3.9 Arrendamentos
3.9.1 Direito de Uso 
O custo do ativo de direito de uso corresponde ao valor da mensuração inicial do passivo de arrenda-
mento, mais os custos diretos iniciais incorridos, menos quaisquer incentivos de arrendamento recebidos.
A depreciação é calculada pelo método linear desde a data de início do contrato até o que ocorrer primeiro 
entre o fim da vida útil do ativo de direito de uso ou o fim do prazo de arrendamento.
3.9.2 Passivos de Arrendamento
A mensuração das operações de arrendamentos corresponde ao total dos pagamentos futuros de alu-
guéis fixos, conforme período previsto no contrato firmado entre o arrendador e a Companhia. Esses 
fluxos de pagamentos são ajustados a valor presente, considerando a taxa de empréstimo incremental.
Os encargos financeiros são apropriados com base na taxa de empréstimo incremental, de acordo com o 
prazo remanescente dos contratos.
3.10 Imobilizado
Todos os itens do imobilizado são apresentados pelo custo menos depreciação acumulada. O custo inclui 
os gastos diretamente atribuíveis para colocar o ativo no local e estar em condições necessárias para que 
seja capaz de funcionar da maneira pretendida pela administração, e líquido dos impostos recuperáveis.
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo se-
parado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros 
associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens 
ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida 
ao resultado do exercício, quando incorridos.
A depreciação é calculada usando o método linear durante a vida útil estimada.
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada 
exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente ajustado se este for maior que seu valor recu-
perável estimado.

3.11 Contas a Pagar a Fornecedores
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de for-
necedores no curso ordinário dos negócios e são, inicialmente, reconhecidas pelo custo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa de juros efetiva. Na prática, são normalmente 
reconhecidas ao valor da fatura correspondente, ajustadas a valor presente quando o efeito for relevante.
3.12 Empréstimos e Financiamentos 
Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos da 
transação incorridos e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença 
entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de resgate (pagamentos) é reco-
nhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em andamento, 
utilizando o método da taxa de juros efetiva.
3.13 Partes relacionadas
Consiste na transferência de recursos, serviços ou obrigações entre as partes relacionadas. A Companhia 
possui operações financeiras e comerciais junto a partes relacionadas, nas quais são observadas as 
condições contratuais de cada transação.
3.14 Imposto de Renda e Contribuição Social
Os tributos sobre o lucro do período compreendem o imposto de renda e a contribuição social correntes. 
O tributo é reconhecido na demonstração do resultado.
Os encargos de imposto de renda e contribuição social correntes são calculados com base nas leis tributá-
rias promulgadas na data do balanço do país em que a companhia atua e gera lucro. A administração ava-
lia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas declarações de imposto de renda com 
relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece 
provisões, quando apropriado, com base nos valores que deverão ser pagos às autoridades fiscais.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos lançados no ativo não circulante ou no passivo não cir-
culante decorrem de diferenças temporárias originadas entre receitas e despesas lançadas no resultado, 
entretanto, adicionadas ou excluídas temporariamente na apuração do lucro real e da contribuição social.
3.15 Mensuração do valor justo
A Companhia mensura instrumentos financeiros ao valor justo em cada data de reporte. 
Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo 
em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração. A mensuração do 
valor justo é baseada na presunção de que a transação para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: 
- No mercado principal para o ativo ou passivo; e, 
- Na ausência de um mercado principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. O mercado 
principal ou mais vantajoso deve ser acessível para a Companhia.
O valor justo de um ativo ou passivo é mensurado com base nas premissas que os participantes do mer-
cado utilizariam ao definir o preço de um ativo ou passivo, presumindo que os participantes do mercado 
atuam em seu melhor interesse econômico. 
Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou divulgado nas demonstrações 
contábeis são categorizados dentro da hierarquia de valor justo descrita a seguir, com base na informação 
de nível mais baixo que seja significativa à mensuração do valor justo como um todo: 
Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos a que a 
Companhia possa ter acesso na data de mensuração; 
Nível 2 - técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e significativa para mensu-
ração do valor justo seja direta ou indiretamente observável; e 
Nível 3 - técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e significativa para mensu-
ração do valor justo não esteja disponível. 
Para fins de divulgações do valor justo, a Companhia determinou classes de ativos e passivos com base 
na natureza, características e riscos do ativo ou passivo e o nível da hierarquia do valor justo, conforme 
acima explicado. As correspondentes divulgações ao valor justo de instrumentos financeiros e ativos não 
financeiros mensurados ao valor justo ou no momento da divulgação dos valores justos são resumidas 
nas respectivas notas.
3.16 Provisões 
As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação na data das demonstrações 
contábeis como resultado de eventos passados; é provável que uma saída de recursos seja exigida para 
liquidar a obrigação; e o valor foi estimado de maneira confiável.
As provisões são mensuradas pela melhor estimativa do valor exigido para liquidar a obrigação na data 
das demonstrações contábeis. Quando o efeito do valor do dinheiro no tempo é material, o valor da 
provisão é o valor presente do desembolso que se espera que seja exigido para liquidar a obrigação.
3.17 Apuração do Resultado
O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil da competência dos exer-
cícios, tanto para o reconhecimento de receitas quanto de despesas.
3.18 Valor Recuperável de Ativos (“Impairment”)
O imobilizado e outros ativos não circulantes são submetidos ao teste de recuperabilidade para se identi-
ficar perdas por “impairment” anualmente ou quando eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem 
que o valor contábil pode não ser recuperável. A perda por “impairment” é reconhecida pelo montante em 
que o valor contábil do ativo ultrapassa o valor recuperável, que é o maior entre o preço líquido de venda 
e o valor em uso de um ativo.
3.19 Ativos Financeiros  
A Companhia classifica seus ativos financeiros como subsequentemente mensurados ao custo amortiza-
do, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes ou ao valor justo por meio do resultado. A 
classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A administração 
determina a classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial. 
a) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado 
São ativos financeiros mantidos dentro do modelo de negócios cujo objetivo seja mantê-los para recebi-
mentos de fluxos de caixa contratuais. Os termos contratuais dos ativos financeiros tiveram origem, em 
datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros 
sobre o valor do principal em aberto. 
b) Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
São ativos financeiros mantidos dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pelo 
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros, e que os termos 
contratuais do ativo financeiro tiverem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam 
exclusivamente pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. 
c) Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado 
Os ativos financeiros são mensurados ao valor justo por meio do resultado, a menos que sejam mensura-
dos ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Um ativo financeiro 
é classificado nessa categoria se foi adquirido, principalmente, para fins de venda no curto prazo. Os 

ativos financeiros dessa categoria são classificados como ativos circulantes.
Reconhecimento e mensuração: 
As compras e as vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação-data 
na qual a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os investimentos são, inicialmente, 
reconhecidos pelo valor justo. Todos os outros ativos financeiros são reconhecidos inicialmente na data 
da negociação na qual a Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. 
Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos te-
nham vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a Companhia tenha transferido, 
significativamente, todos os riscos e os benefícios da propriedade. Os ativos financeiros mensurados ao 
valor justo por meio do resultado são subsequentemente, contabilizados pelo valor justo. 
Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa de 
juros efetiva.
Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao 
valor justo através do resultado são apresentados na demonstração do resultado no período em que 
ocorrem. 
A Companhia avalia, na data do balanço, se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou um grupo 
de ativos financeiros está desvalorizado (impairment).
A Companhia não opera com instrumentos derivativos.
3.20 Reconhecimento da Receita de Vendas
A receita de vendas compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercializa-
ção de produtos e serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida 
dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos.
As receitas por natureza de atividade estão demonstradas abaixo:
Venda de produtos - Comércio por atacado de peças e acessórios novos para veículos automotores.
A Companhia reconhece a receita quando for possível atender os critérios:
i) Identificar o contrato com o cliente;
ii) Identificar as obrigações de desempenho no contrato;
iii) Determinar o preço das transações;
iv) Alocar o preço da transação às obrigações de desempenho; e
v) Reconhecer a receita quando cumpridas as obrigações de desempenho.
3.21 Dividendos 
A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas de-
monstrações contábeis ao final do exercício, com base no Estatuto Social.
3.23 Julgamento e Uso de Estimativas Contábeis 
A preparação de demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer 
que a administração da Companhia se baseie em estimativas para o registro de certas transações que 
afetam os ativos e passivos, receitas e despesas, bem como a divulgação de informações sobre dados 
das suas demonstrações contábeis. Os resultados finais dessas transações e informações, quando de sua 
efetiva realização em períodos subsequentes, podem diferir dessas estimativas.
As políticas contábeis e áreas que requerem um maior grau de julgamento e uso de estimativas na 
preparação das demonstrações contábeis, são:
a) Créditos de liquidação duvidosa que são inicialmente provisionados e posteriormente lançados para 
perda quando esgotadas as possibilidades de recuperação;
b) Vida útil e valor residual dos ativos imobilizados;
c) Impairment dos estoques, ativos imobilizados;
d) As taxas e prazos aplicados na determinação do ajuste a valor presente de certos ativos e passivos; 
e) Passivos contingentes que são provisionados de acordo com a expectativa de êxito, obtida e mensura-
da em conjunto a assessoria jurídica da Companhia.
A Companhia revisa as estimativas e premissas pelo menos anualmente.
NOTA 04 – INSTRUMENTOS FINANCEIROS POR CATEGORIA
Ativos Financeiros 2023 2022
Mensurado ao Custo Amortizado
Caixa e Equivalente de Caixa 1.470.262 822.234
Contas a Receber de Clientes 15.117.285 13.079.624
Outros Créditos 60.000                      -   
Investimentos - Parte Quota Capital 79.040 129.993
Total Ativos Financeiros 16.726.587 14.031.851

Passivos Financeiros 2023 2022
Mensurado ao Custo Amortizado
Fornecedores 17.078.249 12.901.790
Empréstimos e Financiamentos                      -   4.743.075
Passivo de Arrendamento             290.445                      -   
Partes Relacionadas          1.990.000                      -   
Total Passivos Financeiros 19.358.694 17.644.865
A Companhia revisou os principais instrumentos financeiros ativos e passivos, bem como os critérios 
para a sua valorização, avaliação, classificação e os riscos a eles relacionados, os quais estão descritos 
a seguir: 
a) Recebíveis: São classificados como recebíveis os valores de numerário em poder da Companhia e 
depósitos bancários de livre movimentação e contas a receber cujos valores registrados aproximam-se, 
na data do balanço, aos de realização.
b) Outros passivos financeiros: São classificados neste grupo os empréstimos e financiamentos, os sal-
dos mantidos com fornecedores e outros passivos circulantes. Os empréstimos e financiamentos são 
classificados como passivos financeiros não mensurados ao valor justo, e estão contabilizados pelos 
seus valores contratuais. 
c) Valor justo: Os valores justos dos instrumentos financeiros são iguais aos valores contábeis.
d) Gerenciamento de riscos de instrumentos financeiros: A Administração realiza o gerenciamento a ex-
posição aos riscos de taxas de juros, crédito e liquidez em suas operações com instrumentos financeiros 
dentro de uma política global de seus negócios.
NOTA 05 – CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

2023 2022
Caixa 976 2.753 
Banco Conta Movimento 1.469.286 819.481 
Total de Caixas e Equivalentes de Caixa 1.470.262 822.234 

REDE ANCORA-PR IMPORTADORA, EXPORTADORA E DISTRIBUIDORA DE AUTO PEÇAS S.A.
CNPJ: 08.058.705/0001-71

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO - (Em Reais, exceto quando indicado de outra forma)

“As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis.”

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DOS EXERCÍCIOS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO
(Em Reais, exceto quando indicado de outra forma)

“As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis.”
DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA DOS EXERCÍCIOS ENCERRADOS EM 31 DE 

DEZEMBRO - MÉTODO INDIRETO (Em Reais, exceto quando indicado de outra forma)

“As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis.”

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DOS EXERCÍCIOS ENCERRADOS - (Em Reais, exceto quando indicado de outra forma)

“As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis.”

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS ENCERRADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em Reais, exceto quando indicado de outra forma)

2023 2022
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Resultado do Exercício 882.905 225.466 
Ajustado por:
   Depreciação e Amortização 80.061 59.021 
   Direito de Uso - Depreciação 143.262 -     
   Provisão de Créditos de Liquidação Duvidosa 550 107.995 
   Provisão para Desvalorização dos Estoques 145.559 146.854 
   Ajuste a Valor Presente sobre Arrendamento 10.428 -     
Variação nos Ativos e Passivos Operacionais
Contas a Receber (2.038.211) (3.366.320)
Estoques (40.690) (4.099.525)
Impostos a Recuperar 28.805 (97.534)
Outras Contas a Receber 115.584 (86.687)
Fornecedores 4.176.459 2.454.960 
Obrigações Tributárias 36.125 55.399 
Obrigações Sociais 10.845 65.845 
Outras Contas a Pagar 89.809 300.273 
Dividendos Provisionados 156.141 (191.364)
Caixa Líquido das Atividades Operacionais 3.797.632 (4.425.617)
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Aquisição de Imobilizado (81.573) (144.462)
Baixa de Investimento (60.000) -     
Aquisição de Investimentos 50.953 (10.699)
Adição de Direito de Uso (429.785)
Caixa Líquido das Atividades de Investimentos (520.405) (155.161)
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
Aumento de Capital -     3.450 
Dividendos Propostos (209.689) (53.548)
Reversão de Distribuição de Dividendos 53.548 244.912 
Partes Relacionadas 1.990.000 -     
Operações com Passivo de Arrendamento 280.017 
Operações com Empréstimos e Financiamentos (4.743.075) 4.743.075 
Caixa Líquido das Atividades de Financiamentos (2.629.199) 4.937.889 
AUMENTO (DIMINUIÇÃO) CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 648.028 357.111 
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 822.234 465.123 
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício 1.470.262 822.234 

ATIVO Nota 2023 2022

CIRCULANTE
Caixa e Equivalentes de Caixa 05 1.470.262 822.234
Contas a Receber 06 15.117.285 13.079.624
Estoques 07 12.434.348 12.539.217
Impostos a Recuperar 08 174.365 203.170
Adiantamentos 168.766 291.019
Outros Créditos 09 6.341 499
Despesas do Exercício Seguinte 1.824 997

Total do Ativo Circulante 29.373.191 26.936.760

NÃO CIRCULANTE
Realizável a Longo  Prazo
Outros Créditos 09 60.000 -
Total do Realizável a Longo Prazo 60.000 -
Investimentos 10 79.040 129.993
Imobilizado 11 348.214 346.702
Direito de Uso 12 286.523 -
Total do Ativo Não Circulante 773.777 476.695
TOTAL DO ATIVO 30.146.968 27.413.455

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 2023 2022 
CIRCULANTE
Fornecedores 13 17.078.249 12.901.790 
Empréstimos e Financiamentos         14 -     4.743.075 
Obrigações Sociais 15 164.828 153.983 
Obrigações Tributárias 16 117.010 80.885 
Provisões 17 205.973 202.494 
Dividendos Provisionados 20b 209.689 53.548 
Passivo de Arrendamento 12 290.445 -     
Outras Obrigações 575.597 489.267 
Total do Passivo Circulante 18.641.791 18.625.042 
NÃO CIRCULANTE
Provisões para Contingências 18 19.015 19.015 
Partes Relacionadas 19 1.990.000 -     
Total do Passivo Não Circulante 2.009.015 19.015 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 20
Capital Social                                     8.938.240 8.618.330 
Reserva de Lucros 557.922 151.068 
Total do Patrimônio Líquido 9.496.162 8.769.398 
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 30.146.968 27.413.455 

Nota 2023 2022 
Receita Operacional Líquida 21 112.221.340 93.510.776 
(-) Custo das Mercadorias Vendidas (105.306.379) (88.576.436)
Lucro Bruto 6.914.961 4.934.340 
Despesas Operacionais
   Gerais e Administrativas (2.292.127) (1.760.348)
   Despesas com Pessoal (2.951.565) (2.469.610)
   Despesas Tributárias (76.066) (66.217)
   Outras Receitas e Despesas 22 381.132 244.208 
   Total das Despesas Operacionais (4.938.626) (4.051.967)
Resultado Antes das Despesas e Receitas Financeiras 1.976.335 882.373 
   Resultado Financeiro 23 (724.313) (453.404)
Resultado Antes do Imposto de Renda e Contribuição Social 1.252.022 428.969 
   Imposto de Renda e Contribuição Social Corrente 24 (369.117) (203.503)
Resultado do Exercício 882.905 225.466 

 Reservas de Lucros 
 Capital Social 

Subscrito 
 Reserva Legal   Reserva de 

Incentivos Fiscais 
 Reserva a Disposição 

Assembleia 
 Lucros / Prejuízos 

Acumulados 
 Patrimônio Liquido 

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 5.991.000 92.208 - 2.265.910 - 8.349.118

Resultado do Exercício - - - - 225.466 225.466
Aumento de Capital 2.627.330 (92.208) - (2.510.822) (20.850) 3.450
Constituição Reserva Legal - 11.273 - - (11.273) -
Dividendos Propostos - - - - (53.548) (53.548)
Resultado à Disposição da Assembleia - - - 139.795 (139.795) -
Reversão de Dividendos Propostos em anos anteriores - - - 244.912 - 244.912

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 8.618.330 11.273 - 139.795 - 8.769.398

Resultado do Exercício - - - - 882.905 882.905
Reversão de Dividendos Propostos em anos anteriores - - - 53.548 - 53.548
Aumento de Capital 319.910 (11.273) - (193.343) (115.294) -
Constituição Reserva Legal - 44.145 - - (44.145) -
Dividendos Propostos - - - - (209.689) (209.689)
Constituição reserva de incentivos fiscais - - 282.213 - (282.213)
Resultado à Disposição da Assembleia - - - 231.564 (231.564) -

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 8.938.240 44.145 282.213 231.564 - 9.496.162
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NOTA 06 – CONTAS A RECEBER
2023 2022

Contas a Receber 15.169.821 13.045.596 
Outras Contas a Receber 153.132 252.482 
(-) Despesas Financeiras a Apropriar (1.519) (14.855)
(-) Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (PCLD) (204.149) (203.599)
Total das Contas a Receber 15.117.285 13.079.624 

Aging List Contas a Receber
Vencidos acima de 90 dias 383.150 486.584 
Vencidos até 90 dias 146.563 129.008 
A vencer até 30 dias 6.553.157 7.609.991 
A vencer de 31 a 90 dias 8.113.883 4.995.258 
A vencer de 91 a 180 dias 118.905 69.903 
A vencer de 181 a 365 dias 7.295 7.334 
Juros a Transcorrer (1.519) (14.855)
(-) Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa (204.149) (203.599)
Contas a Receber 15.117.285 13.079.624 

Contas a Receber por Tipo de Moeda
Reais 15.117.285 13.079.624 
Contas a Receber 15.117.285 13.079.624 
NOTA 07 – ESTOQUES

2023 2022
Mercadorias para Revenda 12.262.313 12.275.815 
Peças em Garantia Fornecedor 578.503 524.311 
Provisão para Desvalorização (406.468) (260.909)
Total dos Estoques 12.434.348 12.539.217 
NOTA 08 – IMPOSTOS A RECUPERAR 

2023 2022
IRPJ a Recuperar 3.862 -     
CSLL a Recuperar 1.424 -     
ICMS a Recuperar -     1.619 
IRPJ - Saldo Negativo 143.819 150.474 
CSLL - Saldo negativo 25.260 51.077 
Total de Impostos a Recuperar 174.365 203.170 
NOTA 09 – OUTROS CRÉDITOS 

2023 2022
Outros créditos a receber 6.341 499 
Outros créditos a receber longo prazo (a) 60.000 -     
Total de Outros Créditos 66.341 499 

Curto Prazo 6.341 499 
Longo Prazo 60.000 -     
Total de Outros Créditos 66.341 499 
(a) Saldo pendente a receber da Empresa Nacional dos Comerciantes, Importadores e Exportadores de 
Autopeças e Franquias S.A., relativo à venda de ações que a companhia detinha.
NOTA 10 – INVESTIMENTOS

2023 2022

Empresa Nacional dos Comerciantes, Importadores e 
Exportadores de Autopeças e Franquias S.A. (a) -     60.000 
Banco Sicoob - Conta Capital 75.863 67.112 
Banco Sicredi - Conta Capital 3.177 2.881 
Total dos Investimentos 79.040 129.993 
(a) Saldo transferido para outros créditos, referente à alienação de ações que a Companhia possuía para a 
Nacional dos Comerciantes, Importadores e Exportadores de Autopeças e Franquias S.A.
NOTA 11 – IMOBILIZADO

Máquinas e Móveis e Computadores Benfeitorias em TotalEquipamentos Utensílios e Periféricos Imoveis de Terceiros
Taxas de Depreciação 10,00% 10,00% 20,00% 4,00%

Em 31 de dezembro de 2021
Custo 32.852 394.738 64.585 44.663 536.838 
Depreciação Acumulada (15.135) (224.823) (35.619) -     (275.577)
Valor contábil líquido 17.717 169.915 28.966 44.663 261.261 

Adições 21.272 115.374 7.816 -     144.462 
Depreciação (4.436) (44.092) (10.493) -     (59.021)
Saldo Final 34.553 241.197 26.289 44.663 346.702 

Em 31 de dezembro de 2022
Custo 54.124 510.112 72.401 44.663 681.300 
Depreciação Acumulada (19.571) (268.915) (46.112) -     (334.598)
Valor contábil líquido 34.553 241.197 26.289 44.663 346.702 

Adições 15.615 65.958 -     81.573 
Depreciação (5.488) (52.246) (22.327) -     (80.061)
Saldo Final 29.065 204.566 69.920 44.663 348.214 

Em 31 de dezembro de 2023
Custo 54.124 525.727 138.359 44.663 762.873 
Depreciação Acumulada (25.059) (321.161) (68.439) -     (414.659)
Valor contábil líquido 29.065 204.566 69.920 44.663 348.214 
NOTA 12 – DIREITO DE USO

Direito de Uso Arrendamentos Total

Prazo médio de vigência dos contratos/vida útil (anos) 1 a 5
   

Saldos em 31 de dezembro de 2022  -  - 
   
Adoção inicial CPC 06 429.785 429.785
Saldos em 1º de janeiro de 2023 429.785 429.785

Depreciações (143.262) (143.262)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 286.523 286.523

Passivo de arrendamento Arrendamento 
mercantil

AVP – Ajuste a 
valor presente

   
Saldos em 31 de dezembro de 2022  -  - 
   
Adoção inicial CPC 06 449.304 (19.519)
   
Saldos em 1º de janeiro de 2023 449.304 (19.519)
   
Pagamentos (149.768) 10.428
   
Saldos em 31 de dezembro de 2023 299.536 (9.091)

Parcela classificada no circulante 299.536 (9.091)
NOTA 13 - FORNECEDORES

2023 2022
Contas a Pagar a Fornecedores Nacionais 17.078.249 12.901.790 
Total das Contas a Pagar a Fornecedores 17.078.249 12.901.790 

Aging List Contas a Pagar a Fornecedores
Vencidos acima de 90 dias (a) 78.579 71.601 
Vencidos até 90 dias (a) 12.735 78.346 
A vencer até 30 dias 9.753.616 5.973.254 
A vencer de 31 a 90 dias 6.761.599 6.422.619 
A vencer de 91 a 180 dias 464.198 355.970 
A vencer de 181 a 365 dias 7.522 -     
Contas a Pagar a Fornecedores 17.078.249 12.901.790 

Contas a Pagar por Tipo de Moeda
Reais 17.078.249 12.901.790 
Contas a Pagar a Fornecedores 17.078.249 12.901.790 
(a) R$ 36.973 dos valores vencidos são valores a pagar a Associação Nacional dos Comerciantes 
Revendedores de Autopeças - Ancora, os quais serão abatidos com verbas de marketing.
NOTA 14 – EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

2023 2022
Banco Itaú - Duplicatas Descontadas - 4.196.075 
Banco Itaú - Conta Garantida - 547.000 
Total de Empréstimos e Financiamentos - 4.743.075 

Parcela Circulante - 4.743.075 
Aging List Empréstimos e Financiamentos
2023 - 4.743.075 
Total 4.743.075 

Empréstimos e Financiamentos por Tipo de Moeda
Reais - 4.743.075 
Total - 4.743.075 

Taxas
Itaú - Duplicatas Descontadas - 1,46% a.m.
Itaú - Conta Garantida - 0,99% a.m.
Os empréstimos são garantidos pelas próprias duplicatas.
NOTA 15 – OBRIGAÇÕES SOCIAIS

2023 2022
Salários a Pagar 93.054 63.405 
INSS a recolher 58.954 77.583 
FGTS a recolher 12.820 12.995 
Total das Obrigações Sociais 164.828 153.983 
NOTA 16 – OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS

2023 2022
IRRF S/ Salários a recolher 12.071 8.742 
PIS a recolher 14.808 11.844 
COFINS a recolher 68.208 54.734 
PIS/COFINS/CSLL retida a recolher 1.022 659 
IRRF a recolher 328 409 
INSS Retido a Recolher 598 990 
ICMS ST a recolher 1.173 3.460 
ISS Retido a Recolher 47 47 
Total das Obrigações Tributárias 117.010 80.885 
NOTA 17 – PROVISÕES

2023 2022
Provisão para Férias 152.882 150.301 
Provisao de INSS s/ ferias 40.972 40.280 
Provisao de FGTS s/ ferias 12.119 11.913 
 Total das Provisões 205.973 202.494 
NOTA 18 – PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS
A Companhia possui um montante de R$ 19.015 classificado como “provável” para perda, de acordo 
com avaliação dos assessores jurídicos, o qual está provisionado nas demonstrações contábeis. 
Adicionalmente, há contingências com probabilidade avaliada como “possível”, totalizando R$ 45.750.

NOTA 19 – PARTES RELACIONADAS
2023 2022

Rede Ancora - ES          1.520.000                      -   
Rede Ancora - PA             230.000                      -   
Rede Ancora - SC               80.000                      -   
Rede Ancora - GO               60.000                      -   
Rede Ancora - RJ             100.000                      -   
Total Partes Relacionadas - Passivo          1.990.000                      -   
Empréstimos não possuem atualização monetária e data de vencimento
NOTA 20 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital Social
O Capital Social integralizado pertencente a acionistas domiciliados no País é de R$ 8.938.240 formado 
de 8.938 (oito mil, novecentos e trinta e oito) ações ordinárias nominativas com direito a voto, com valor 
nominal de R$ 1.000 (um mil Reais) cada uma. Em 2023 foi aprovado aumento de Capital Social no valor 
de R$ 319.910 com a emissões de 320 novas ações.
b) Distribuição de Dividendos e Reserva Legal
A política de distribuição de dividendos está estabelecida no Estatuto Social, sendo de 25% no mínimo 
do lucro líquido, após a constituição da Reserva Legal, salvo deliberação em contrário pela totalidade dos 
acionistas presentes na Assembleia Geral Ordinária.
C) Reserva de Incentivos Fiscais
No exercício de 2023, a Companhia constituiu reserva de subvenção para investimento com base na Lei 
Complementar 160/17, referente a incentivos fiscais de ICMS sobre créditos presumidos e diferimento 
parcial aplicados nas saídas internas. Esses valores transitaram pelo resultado do exercício e foram 
segregados no patrimônio líquido, devido à vedação de sua distribuição.
 Reserva Incentivo Fiscal Total
Reserva constituída em 2023 282.213  282.213  
TOTAL 282.213  282.213  
Reserva Incentivos Fiscais necessária  282.213  
Reserva a Constituir em exercícios Futuros  -
NOTA 21 – RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

2023 2022
Revenda de Mercadorias 116.128.879 96.542.319 
Total Receita Bruta de Vendas 116.128.879 96.542.319 
(-) Devoluções de Vendas (831.375) (583.540)
(-) Impostos sobre Vendas (3.076.164) (2.448.003)
 Total de Deduções e Impostos  (3.907.539) (3.031.543)
Receita Operacional Líquida 112.221.340 93.510.776 
NOTA 22 – OUTRAS RECEITAS E DESPESAS

2023 2022
Bonificacões recebidas 207.495 -     
Lucros - Ganhos com Conta Capital 9.040 2.672 
Receitas Eventuais 2.875 1.522 
Verbas de Marketing recebidas 25.789 6.790 
Verbas Comerciais recebidas 234.632 491.522 
Provisão para desvalorização dos estoques (145.559) (146.854)
Provisão para devedores e duvidosos (549) (107.995)
Perdas em operações societárias -     (3.449)
Recuperações de Tributos IRPJ/CSLL - Outras Receitas (a) 47.409 -     
Total das Outras Receitas e Despesas 381.132 244.208 
(a) Saldo referente à recuperação de diferimento parcial aplicado em saídas internas entre contribuintes e 
nas operações de importação de mercadorias por contribuinte, conforme previsto no art. 28 do Anexo VIII 
do RICMS (Decreto nº 7.871/2017), anteriormente no art. 108 do Decreto nº 6.808/2022.
NOTA 23 – RESULTADO FINANCEIRO

2023 2022
Receitas Financeiras
Juros Recebidos 17.361 45.324 
Descontos Recebidos 286 10.524 
Receitas de Aplicações Financeiras 393 8.027 
Total Receitas Financeiras 24.636 63.875 

Despesas Financeiras
Despesas Bancárias (101.861) (56.710)
Descontos Concedidos (3.276) (20.056)
Juros s/ Empréstimos e Financiamentos (75.718) (28.538)
Encargos financeiros - duplicata descontada (426.338) (394.731)
Juros Passivos (15.139) (11.909)
Multa e Juros sobre Impostos -     (981)
IOF (122.695) (4.354)
Encargos financeiros - Direito de uso (3.922)
Total Despesas Financeiras (748.949) (517.279)
Resultado Financeiro Líquido (724.313) (453.404)
NOTA 24 – IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

2023 2022

Resultado antes dos Imposto de Renda e Contribuição Social 1.252.022 428.969 
Adições do período 150.030 254.849 
Exclusões do período 225.055 2.672 
Resultado ajustado (Lalur) 1.176.997 681.146 
Provisão para o Imposto de Renda e Contribuição Social (369.117) (203.503)
O Imposto de Renda e Contribuição Social são apurado pelo lucro real trimestral. 
NOTA 25 - COBERTURA DE SEGUROS
Os bens da Companhia estão segurados conforme discriminado a seguir:

Modalidade Objeto Valor Cobertura R$ Vigência
Seguro Empresarial Estoques 19.600.000 De 10/03/2023 à 10/03/2024

As premissas de análise de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria 
e, consequentemente não foram auditadas pelos nossos auditores independentes.

Diretor Administrativo - Marcio Ramthun
Contador - Henrique Benatto Casero CRC PR047567/O-9

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Diretores e Acionistas da 
REDE ANCORA-PR IMPORTADORA, EXPORTADORA E DISTRIBUIDORA DE AUTO 
PEÇAS S.A.
São José dos Pinhais - PR
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da REDE ANCORA-PR IMPORTADORA, EX-
PORTADORA E DISTRIBUIDORA DE AUTO PEÇAS S.A. (Companhia), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resul-
tado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis.  
Em nossa opinião, sujeito aos possíveis efeitos dos assuntos descritos no parágrafo base 
para opinião com ressalvas, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da REDE 
ANCORA-PR IMPORTADORA, EXPORTADORA E DISTRIBUIDORA DE AUTO PEÇAS S.A. 
em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião com ressalvas
(a) Conforme nota explicativa nº 07, a Companhia mantém registrado na rubrica de Estoques 
o montante de R$ 578.503, em 31 de dezembro de 2023 de Mercadorias em garantia a 
receber do fornecedor, para os quais não nos foi apresentada a composição do saldo ou 
relatórios de controle, desta forma, não obtivemos evidência de auditoria suficiente para nos 
satisfazermos quanto à adequação do valor registrado na rubrica.
(b) Conforme nota explicativa nº 11, a Companhia mantém registrado na rubrica de imo-

bilizado o montante de R$ 348.214, em 31 de dezembro de 2023. Não foi possível nos 
certificarmos quanto a existência física dos bens em comparação com o controle patrimonial 
do imobilizado apresentado, nem tampouco, quanto a sua correta composição, desta forma, 
não obtivemos evidência de auditoria suficiente para nos satisfazermos quanto à adequação 
do valor registrado na rubrica.
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas pro-
fissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião, com ressalvas.
Outros assuntos
As demonstrações contábeis encerradas em 31 de dezembro de 2022, apresentadas com-
parativamente, foram auditadas por nós conforme Relatório do Auditor Independente, emitido 
em 10 de março 2023, com ressalvas.
Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 

assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais dis-
torções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso:• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimen-
tos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apro-
priada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimati-
vas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de conti-
nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as res-
pectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

Curitiba (PR), 15 de março de 2024.
FABIO EDUARDO LORENZON

Contador CRC (SC) nº 026.215/O-6
MARTINELLI AUDITORES 
CRC (SC) nº 001.132/O-9
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Cataratas do Iguaçu S.A.
CNPJ 03.119.648/0001-70

Balanços patrimoniais 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 (a) 49 35.939 65.580 92.353
Aplicação Financeira 4 (b) – – 5.600 5.600
Contas a receber de clientes 5 – 3.606 22.076 23.888
Estoques 6 – – 3.700 2.946
Adiantamento a terceiros 627 449 4.232 1.439
Dividendos a receber 17 (d) – 4.395 – 442
Tributos a recuperar 1.151 2.360 3.674 3.217
Despesas antecipadas e outros 1.566 146 3.147 2.190

Total do ativo circulante 3.393 46.895 108.009 132.075
Contas a receber de clientes 5 – – – 776
Partes relacionadas 17 (b) 16.208 – – –

  Títulos da dívida do Estado 7 12.755 7.187 12.852 7.264
  Depósitos judiciais 490 493 3.061 3.463

Imposto de renda e contribuição 
social diferido 8 9.573 10.041 26.847 27.310
Outros ativos – – 529 –

39.026 17.721 43.289 38.813
Investimentos 9 220.800 272.493 20.245 20.848
Imobilizado 10 13.969 7.677 152.259 126.134
Intangível 10 966 987 211.766 218.672
Ativo de direito de uso 603 892 603 892

Total do ativo não circulante 275.364 299.770 428.162 405.359
Total do ativo 278.757 346.665 536.171 537.434

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Passivo
Circulante
Empréstimos e financiamentos 12 154 4.391 58.270 39.639

  Fornecedores 11 389 1.264 13.754 15.144
Obrigações sociais a recolher 13 2.215 9.202 9.128 16.094
Tributos a recolher 14 1.132 1.412 3.246 3.463
Adiantamentos de clientes – – 2.276 3.364
Repasse a realizar 18 (b) – – 5.009 4.065
Arrendamento mercantil 316 291 316 291
Dividendos a distribuir 16(c) 5.894 12.083 5.894 12.083
Dividendos antecipados 17 (e) 1.550 – 1.550 –
Passivos contratuais 15 (b) – – – 6.277

Circulante – Passivo 11.650 28.643 99.443 100.420
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 12 – 49.815 170.150 198.938
Tributos a recolher 14 1.781 2.152 1.781 2.608
Contingência 15 (a) 295 1.671 495 1.856
Partes relacionadas 17 (c) 729 30.772 – –
Arrendamento mercantil 372 688 372 688

3.177 85.098 172.798 204.090
Total do passivo 14.827 113.741 272.241 304.510
Capital social 16 (a) 158.441 129.043 158.441 129.043
Reservas 105.489 110.674 105.489 110.674
Ações em tesouraria – (6.793) – (6.793)

Total do patrimônio líquido 263.930 232.924 263.930 232.924
Total do passivo e patrimônio líquido 278.757 346.665 536.171 537.434

Demonstrações dos resultados Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
Nota 12.2023 12.2022 12.2023 12.2022

Operações continuadas
Receita bruta 19 59 123.769 283.204 351.489
Impostos diretos e devoluções – (5.958) (14.469) (19.998)

Receita líquida 59 117.811 268.735 331.491
Custo das vendas 20 (50) (60.434) (169.832) (200.322)

Lucro bruto 9 57.377 98.903 131.169
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 20 (28.486) (36.052) (63.602) (63.520)
Outras receitas operacionais, líquidas 21 2.996 613 45.863 3.351
Resultado de equivalência patrimonial 9 53.629 29.893 7.299 1.552

Resultado operacional 28.148 51.831 48.463 72.552
Despesas financeiras 22 (9.034) (5.598) (32.070) (30.725)
Receitas financeiras 22 6.168 5.675 9.822 8.464

Resultado financeiro líquido (2.866) 77 (22.248) (22.261)
Resultado antes do imposto de renda
 e da contribuição social 25.282 51.908 26.215 50.291
Imposto de renda e contribuição social 23 – – (938) (482)
Imposto de renda e contribuição
 social diferidos 23 (467) (1.032) (462) 1.067

Lucro líquido do exercício 24.815 50.876 24.815 50.876
Atribuível a
Acionistas da Companhia – – 24.815 50.876

Ações ordinárias em circulação
 no final do exercício (em milhares) 32.706 31.384 32.706 31.384

Demonstrações dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Lucro líquido do exercício 24.815 50.876 24.815 50.876
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente do exercício 24.815 50.876 24.815 50.876

Demonstrações das mutações no patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Reserva de lucro

Nota
Capital  
social Legal Investimento

Reserva 
de capital

Lucros 
acumulados

Ações em 
tesouraria

Total do patrimônio 
 líquido 

Em 31 de dezembro de 2021 129.043 8.352 35.549 27.958 – (6.793) 194.109
Opção de compra de ações (Nota 16e) – – – 22 – – 22
Lucro líquido do exercício – – – – 50.876 – 50.876
Constituição de reserva Legal – 2.544 – – (2.544) – –
Constituição da reserva para investimento – – 36.249 – (36.249) – –
Distribuição de dividendos mínimos – – – – (12.083) – (12.083)

Em 31 de dezembro de 2022 129.043 10.896 71.798 27.980 – (6.793) 232.924
Aumento de capital 29.398 – – – – – 29.398
Cancelamento de dividendos mínimos (Nota 16(c)) – – 12.083 – – – 12.083
Cancelamento de Ações em tesouraria (Nota 16) – – (6.793) – – 6.793 –
Lucro líquido do exercício – – – – 24.815 – 24.815
Constituição de reserva Legal – 1.241 – – (1.241) – –
Constituição da reserva para investimento – – 17.680 – (17.680) – –
Distribuição de dividendos de anos anteriores (Nota 16) – – (29.396) – – – (29.396)
Distribuição de dividendos mínimos (Nota 16) – – – – (5.894) – (5.894)

Em 31 de dezembro de 2023 158.441 12.137 65.372 27.980 – – 263.930

Demonstrações dos fluxos de caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado antes do imposto de renda
 e da contribuição social 25.282 51.908 26.215 50.291
Ajustes
Depreciação e amortização 401 2.576 22.640 23.616
Juros de empréstimos e financiamentos 7.649 4.986 31.728 27.230

  Atualização de precatórios a receber (5.568) (57) (5.588) (57)
Contingências e demais provisões (1.376) (213) (1.361) (186)
Resultado equivalência patrimonial (53.629) (29.893) (8.582) (1.552)

 (27.241) 29.307 65.052 99.342
Variações nos ativos e passivos

Contas a receber de clientes 3.606 4.437 2.588 2.464
Estoques – 2.491 (754) 1.939
Tributos a recuperar 1.210 (1.581) (457) (1.294)
Depósitos judiciais 3 1.049 402 1.350
Adiantamento a terceiros (178) (261) (2.793) 3.576
Despesas antecipadas (1.420) (23) (957) (211)
Direitos contratuais – – (528) 327
Fornecedores (875) (3.058) (1.390) 1.635
Obrigações sociais a recolher (6.987) 4.771 (6.966) 6.843
Tributos a recolher (650) (3.364) (1.228) (5.285)
Adiantamento de clientes – (1.092) (1.088) (3.421)
Repasse a realizar – (319) 944 26
Arrendamento mercantil (291) (265) (291) (265)
Outras contas a pagar – – – (150)
Passivos contratuais – (15) (6.277) (6.703)

Caixa proveniente das operações (32.823) 32.077 46.257 100.173
Impostos de renda e contribuição social pagos – – (754) (482)
Juros pagos (8.747) (2.741) (35.500) (23.644)

Caixa líquido gerado nas (aplicado nas)
 atividades operacionais (41.570) 29.336 10.003 76.047
Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Aquisições de bens do ativo imobilizado (6.383) (7.320) (33.943) (26.972)
Rendimento sobre aplicações financeiras – – 5.241 –
Aplicação financeira em conta Garantia – – – (5.600)
Adição em ativos intangíveis – (1.043) (6.480) 9.794
Partes relacionadas (16.877) (3.491) – –
Dividendos e juros sobre capital
 próprio recebidos 63.300 8.101 11.177 –
Títulos da dívida do Estado – 1.091 – 1.014

 
Redução / Aumento de capital em coligada
 e controladas 18.592 (39.461) – (39.326)

Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de investimentos 58.632 (42.123) (24.005) (61.090)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento

Captação de empréstimos e financiamentos – 48.854 85.486 78.472
Empréstimos e financiamentos, amortização (52.954) (4.016) (98.259) (18.572)

Opção de compra de ações – 22 – 22
Aumento de capital 29.398 – 29.398 –
Distribuição de dividendos (29.396) – (29.396) –

Caixa líquido gerado nas (aplicado pelas)
 atividades de financiamento (52.952) 44.860 (12.771) 59.922
Redução (geração) líquida de caixa
 e equivalentes de caixa (35.890) 32.073 (26.773) 74.879
Caixa e equivalentes de caixa no início
 do exercício 35.939 3.866 92.353 17.474
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 49 35.939 65.580 92.353

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas 31 
de dezembro de 2023 (Em milhares de reais). 1. Informações gerais: Contexto ope-
racional: A Cataratas do Iguaçu S.A. (“Companhia” e conjuntamente com suas contro-
ladas, o “Grupo”), constituída em 18 de janeiro de 1999, iniciou suas operações em de-
zembro de 2000. Até 30 de novembro de 2022, as atividades da Companhia consistiam 
na operação, administração, manutenção, conservação, comercialização, moderniza-
ção e uso econômico das áreas concedidas, em nome da concedente Instituto Chico 
Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), para exploração do turismo no 
Parque Nacional do Iguaçu, em Foz do Iguaçu. A concessão estava firmada em dois 
contratos, como segue abaixo, os quais os prazos de concessão foram encerrados em 
novembro de 2022.  Contrato 01/98 e aditivos - Concede os direitos descritos para as 
áreas do centro de visitantes, terminal de passageiros, transporte horizontal de visitan-
tes e estacionamento de veículos do parque da Cataratas do Iguaçu.  Contrato 02/98 
e aditivos - Concede os direitos descritos nas atividades operacionais de alimentação, 
comercialização, serviços e edifícios ambientais relativamente aos espaços de Porto 
Canoas, Naipi e Tarobá. A Administração obteve resultados positivos em suas ações 
no processo de renovação da concessão do Parque Nacional do Iguaçu (“Cataratas 
do Iguaçu” ou “PNI”), em 22 de março de 2022 quando foi vencedora do processo de 
licitação, através do Consórcio Novo PNI, do qual possui 50% de participação, através 
da empresa Urbia Cataratas S.A. que possui o controle da operação, administração, 
manutenção, conservação, comercialização, modernização e uso econômico das áre-
as concedidas, em nome da concedente Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade (ICMBio). O Grupo possui em seu portfólio a participação nos seguintes 
projetos em operação:  Parque de bem-estar animal: - Aqua Rio Aquario Marinho do 
Rio de Janeiro S/A no Rio de Janeiro;  Riozoo Zoológico do Rio de Janeiro S/A no Rio 
de Janeiro;  Parque natural: - Urbia Cataratas S/A no Paraná – 50% de participação; 
- Espaço das Américas S/A no Paraná; - Eco-Noronha no Pernambuco; - Paineiras-
-Corcovado Ltda no Rio de Janeiro; - Alto-Paineiras Corcovado Artes e Lanches S.A. no 
Rio de Janeiro. 2. Resumo das políticas contábeis materiais: As políticas contábeis 
materiais aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas 
abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresen-
tados, salvo disposição em contrário. A emissão dessas demonstrações financeiras foi 
autorizada pela Diretoria da Companhia em 29 de março de 2024. 2.1. Base de pre-
paração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas 
e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
que compreendem os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC). Adicionalmente, o Grupo considerou as orientações emanadas da Orientação 
Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro de 2014, na preparação das suas 
demonstrações financeiras. Dessa forma, as informações relevantes próprias das de-
monstrações financeiras estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela 
administração na sua gestão. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
da Companhia foram preparadas com base no custo histórico, exceto por determinados 
instrumentos financeiros e ativos mantidos para venda, mensurados pelos seus valores 
justos e pelos seus valores justos menos despesas com vendas, de acordo com as 
normas aplicáveis, respectivamente. 2.2. Consolidação: As demonstrações financei-
ras consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas estabelecidas pelo CPC 
36 (R3) - Demonstrações Consolidadas e incluem as demonstrações financeiras da 
Companhia e de entidades controladas diretamente pela Companhia ou indiretamente 
através de suas controladas. A Companhia detém direta ou indiretamente 100% das 
ações de todas as suas investidas, com exceção da Urbia Cataratas S.A, classificada 
como controlada em conjunto (joint venture). O resultado e cada componente de outros 
resultados abrangentes são atribuídos aos acionistas controladores e aos não controla-
dores do Grupo, mesmo se isso resultar em prejuízo aos acionistas não controladores. 
Quando necessário, são efetuados ajustes nas demonstrações financeiras das contro-
ladas para alinhar suas políticas contábeis com as políticas contábeis do Grupo. Todos 
os ativos e passivos, resultados, receitas, despesas e fluxos de caixa do mesmo grupo, 
relacionados com transações entre membros do Grupo, são totalmente eliminados 
na consolidação. A variação na participação societária da controlada, sem perda de 
exercício de controle, é contabilizada como transação patrimonial. Nas demonstrações 
financeiras individuais, os investimentos do Grupo em suas controladas são contabili-
zados com base no método da equivalência patrimonial. As demonstrações financeiras 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 consolidadas incluem:

% Participação
Empresa Controlada 2023 2022

Paineiras Corcovado Ltda (*) Direta 52% 52%
Espaço das Américas S.A. Direta 100% 100%
Eco-Noronha S.A. Direta 100% 100%
Aquário do Pantanal S.A. (**) Direta – 100%
RioZoo Zoologico do Rio de Janeiro S/A Direta 100% 100%
Eco-Iguaçu S.A. Direta 100% 100%
VIA GC Agência de Turismo S.A. (**) Direta – 100%
Alto-Paineiras Corcovado Artes e Lanches S.A. Direta 100% 100%
Aqua-BSB Aquário de Brasília S.A. (**) Direta 100% 100%
Aqua-Foz Aquário de Foz do Iguaçu S.A. (***) Direta 100% 100%
AquaRio Aquário Marinho Rio de Janeiro S.A (*) Direta 75% 75%
Urbia Cataratas S.A. Joint venture 50% 50%
(*) Eco-Iguaçu S/A (“Eco-Iguaçu”) detém 48% de participação em Paineiras Corcovado 
LTDA e 25% da AquaRio Aquário Marinho do Rio de Janeiro S/A (“AquaRio”). Importan-
te ressaltar que até 31 de dezembro de 2020 a Eco-Iguaçu, detinha 66,66% da Aqua-
Rio e a Cataratas do Iguaçu S.A. os outros 33,34%, sendo assim controlado pela Eco-
-Iguaçu S/A, que por sua vez é controlada integral da Cataratas do Iguaçu S/A. Em 
janeiro de 2021, a Cataratas converteu as debêntures conversíveis em ações da Aqua-
Rio, passando a deter 75% da AquaRio e a Eco-Iguaçu ficou com 25%; (**) Via GC 

Agência de Turismo S/A e Aquário do Pantanal S/A tiveram seus CNPJs extintos em 
2023. Aqua-BSB Aquário de Brasília S.A. foi extinta em 06/03/2024. (***) Esta controla-
da foi constituída no exercício de 2021 e encontra-se em fase pré-operacional. Para 
maiores detalhes vide nota explicativa 9. Transações, saldos e ganhos não realizados 
em transações entre a Companhia e suas controladas são eliminados. Os prejuízos 
não realizados também são eliminados a menos que a operação forneça evidências de 
uma perda do valor recuperável do ativo transferido. As políticas contábeis da controla-
da são alteradas, quando necessário, para assegurar a consistência com as políticas 
adotadas pela Companhia. Operação em conjunto (ou joint venture) é um negócio em 
conjunto segundo o qual as partes integrantes que detêm o controle conjunto do negó-
cio têm direitos sobre os ativos e têm obrigações pelos passivos relacionados ao negó-
cio. Essas partes são denominadas de operadores em conjunto. Controle conjunto é o 
compartilhamento, contratualmente convencionado, do controle de negócio, que existe 
somente quando decisões sobre as atividades relevantes exigem o consentimento 
unânime das partes que compartilham o controle. Os investimentos do Grupo na joint 
venture são contabilizados com base no método da equivalência patrimonial. 
2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstra-
ções financeiras de cada uma das empresas são mensurados usando a moeda do 
principal ambiente econômico, no qual o Grupo atua (“a moeda funcional”). As demons-
trações financeiras consolidadas estão apresentadas em milhares de reais (R$), que é 
a moeda funcional da Companhia e de suas controladas e, também, a moeda de apre-
sentação. 2.4. Classificação corrente versus não corrente: O Grupo apresenta ati-
vos e passivos no balanço patrimonial com base na sua classificação como circulante 
ou não circulante. Um ativo é classificado no circulante quando: (i) Espera-se que seja 
realizado, ou pretende-se que seja vendido ou consumido no decurso normal do ciclo 
operacional da entidade; (ii) Está mantido essencialmente com o propósito de ser 
negociado;(iii) Espera-se que seja realizado até 12 meses após a data do balanço; e 
(iv) É caixa ou equivalente de caixa (conforme definido no Pronunciamento Técnico 
CPC 03 - Demonstração dos Fluxos de Caixa), a menos que sua troca ou uso para li-
quidação de passivo se encontre vedada durante pelo menos 12 meses após a data do 
balanço. Todos os demais ativos são classificados como não circulantes. Um passivo é 
classificado não circulante quando: (i) Espera-se que seja liquidado durante o ciclo 
operacional normal da entidade; (ii)Está mantido essencialmente para a finalidade de 
ser negociado; (iii) Deve ser liquidado no período de até 12 meses após a data do ba-
lanço; e(iv) A entidade não tem direito incondicional de diferir a liquidação do passivo 
durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. Os termos de um passivo que 
podem, à opção da contraparte, resultar na sua liquidação por meio da emissão de 
instrumentos patrimoniais não afetam a sua classificação. O Grupo classifica todos os 
demais passivos no não circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classifica-
dos no ativo e passivo não circulante. 2.5. Mensuração do valor justo: O Grupo men-
sura instrumentos financeiros e ativos não financeiros ao valor justo em cada data de 
reporte. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela 
transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do 
mercado na data de mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na presun-
ção de que a transação para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: (i) No 
mercado principal para o ativo ou passivo; (ii) Na ausência de um mercado principal, no 
mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. O mercado principal ou mais vanta-
joso deve ser acessível pelo Grupo. O valor justo de um ativo ou passivo é mensurado 
com base nas premissas que os participantes do mercado utilizariam ao definir o preço 
de um ativo ou passivo, presumindo que os participantes do mercado atuam em seu 
melhor interesse econômico. A mensuração do valor justo de um ativo não financeiro 
leva em consideração a capacidade do participante do mercado de gerar benefícios 
econômicos utilizando o ativo em seu melhor uso possível ou vendendo-o a outro par-
ticipante do mercado que utilizaria o ativo em seu melhor uso. O Grupo utiliza técnicas 
de avaliação que são apropriadas nas circunstâncias e para as quais haja dados sufi-
cientes disponíveis para mensurar o valor justo, maximizando o uso de dados observá-
veis relevantes e minimizando o uso de dados não observáveis. Todos os ativos e 
passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou divulgado nas demonstrações 
financeiras são categorizados dentro da hierarquia de valor justo descrita a seguir, com 
base na informação de nível mais baixo que seja significativa à mensuração do valor 
justo como um todo:  Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos ou passivos idênticos a que a entidade possa ter acesso na data de men-
suração;  Nível 2 - técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais 
baixo e significativa para mensuração do valor justo seja direta ou indiretamente obser-
vável; e  Nível 3 - técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo 
e significativa para mensuração do valor justo não esteja disponível. Para ativos e pas-
sivos reconhecidos nas demonstrações financeiras ao valor justo de forma recorrente, 
o Grupo determina se ocorreram transferências entre níveis da hierarquia, reavaliando 
a categorização no fim de cada período de divulgação. 2.6. Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem os depósitos bancários de curto prazo de 
alta liquidez com vencimentos originais de três meses ou menos, que são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignifi-
cante risco de mudança de valor. 2.7. Instrumentos financeiros - reconhecimento 
inicial e mensuração subsequente: Os ativos e passivos financeiros são reconheci-
dos no balanço patrimonial da Companhia e suas controladas quando estas forem 
parte das disposições contratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos financeiros 
são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos transação diretamente atribu-
íveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e 
passivos financeiros reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos 
ao ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, no re-
conhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de 
ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos 
imediatamente no resultado. Ativos financeiros: Os ativos financeiros reconhecidos são 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado e ao valor justo por meio do re-

sultado, dependendo de sua classificação. A classificação dos ativos financeiros no 
reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais do 
ativo financeiro e do modelo de negócios da Companhia e suas controladas para a 
gestão destes ativos financeiros. Com exceção das contas a receber de clientes que 
não contenham um componente de financiamento significativo ou para os custos de 
transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do 
resultado. As contas a receber de clientes que não contenham um componente de fi-
nanciamento significativo, ou para as quais a Companhia e suas controladas tenham 
aplicado o expediente prático, são mensuradas pelo preço de transação determinado 
de acordo com o CPC 47 - Receita de contrato com cliente, equivalente ao IFRS 9. Para 
que um ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo custo amortizado ele preci-
sa gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros” 
(também referido como teste de “SPPI”) sobre o valor do principal em aberto. Esta 
avaliação é executada em nível de instrumento. O modelo de negócios da Companhia 
e suas controladas para administrar ativos financeiros se refere a como gerencia seus 
ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios determina se os 
fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa contratuais, da venda dos 
ativos financeiros ou de ambos. As compras ou vendas de ativos financeiros que exi-
gem a entrega de ativos dentro de um prazo estabelecido por regulamento ou conven-
ção no mercado (negociações regulares) são reconhecidas na data da negociação, ou 
seja, a data em que a Companhia e suas controladas se comprometem a comprar ou 
vender o ativo. Para fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são classi-
ficados, pela Companhia e suas controladas, em duas categorias: (i) Ativos financeiros 
ao custo amortizado; (ii) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. A Com-
panhia e suas controladas mensuram os ativos financeiros ao custo amortizado se 
ambas as seguintes condições forem atendidas: (i) o ativo financeiro for mantido dentro 
de modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de rece-
ber fluxos de caixa contratuais, e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro derem 
origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, 
pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Os ativos finan-
ceiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usando o método de 
juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são 
reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução 
ao valor recuperável. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado
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compreendem ativos financeiros mantidos para negociação, ativos financeiros desig-
nados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado ou ativos financei-
ros a ser obrigatoriamente mensurados ao valor justo. Ativos financeiros são classifica-
dos como mantidos para negociação se forem adquiridos com o objetivo de venda ou 
recompra no curto prazo.  Derivativos, inclusive derivativos embutidos separados, tam-
bém são classificados como mantidos para negociação, a menos que sejam designa-
dos como instrumentos de hedge eficazes. A Companhia e suas controladas não pos-
suem instrumentos financeiros derivativos, nem contabilidade de “hedge”. Ativos 
financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos do princi-
pal e juros são classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado, inde-
pendentemente do modelo de negócios. Não obstante os critérios para os instrumentos 
de dívida ser classificados pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes, conforme descrito acima, os instrumentos de dívida podem 
ser designados pelo valor justo por meio do resultado no reconhecimento inicial se isso 
eliminar, ou reduzir significativamente, um descasamento contábil. Ativos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial pelo 
valor justo, com as variações líquidas do valor justo reconhecidas na demonstração do 
resultado. Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro 
ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) deixa de ser reconhecido 
quando: (i) os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiraram, ou (ii) a Compa-
nhia e suas controladas transferiram seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo 
ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem 
atraso significativo a um terceiro nos termos de um contrato de repasse e houve a 
transferência substancial de todos os riscos e benefícios do ativo, ou não houve a 
transferência nem retenção substancial de todos os riscos e benefícios do ativo, mas 
ocorreu a transferência do controle do ativo. Quando a Companhia e suas controladas 
transferem seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra um acordo 
de repasse, ele avalia se, e em que medida, reteve os riscos e benefícios da proprieda-
de. Quando não transferiram nem retiveram substancialmente todos os riscos e bene-
fícios do ativo, nem transferiram o controle do ativo, a Companhia e suas controladas 
continuam a reconhecer o ativo transferido na medida de seu envolvimento continuado. 
Neste caso reconhece um passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado 
são mensurados em uma base que reflita os direitos e as obrigações retidos pela Com-
panhia e suas controladas. O envolvimento contínuo sob a forma de garantia sobre o 
ativo transferido é mensurado pelo menor valor entre: (i) o valor do ativo; e (ii) o valor 
máximo da contraprestação recebida que a entidade pode ser obrigada a restituir (valor 
da garantia). Redução ao valor recuperável de ativos financeiros: A Companhia e suas 
controladas reconhecem uma provisão para perdas de crédito esperadas para todos os 
instrumentos de dívida não detidos pelo valor justo por meio do resultado. As perdas de 
crédito esperadas baseiam-se na diferença entre os fluxos de caixa contratuais devidos 
de acordo com o contrato e todos os fluxos de caixa que a Companhia e suas contro-
ladas esperam receber, descontados a uma taxa de juros efetiva que se aproxime da 
taxa original da transação. Os fluxos de caixa esperados incluirão fluxos de caixa da 
venda de garantias detidas ou outras melhorias de crédito que sejam integrantes dos 
termos contratuais. As perdas de crédito esperadas são reconhecidas em duas etapas. 
Para as exposições de crédito para as quais não houve aumento significativo no risco 
de crédito desde o reconhecimento inicial, as perdas de crédito esperadas são provisio-
nadas para perdas de crédito resultantes de eventos de inadimplência possíveis nos 
próximos 12 meses (perda de crédito esperada de 12 meses). Para as exposições de 
crédito para as quais houve um aumento significativo no risco de crédito desde o reco-
nhecimento inicial, é necessária uma provisão para perdas de crédito esperadas duran-
te a vida remanescente da exposição, independentemente do momento da inadimplên-
cia. Passivos financeiros: Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente 
ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que não seja ao valor 
justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis 
à emissão do passivo financeiro. Para fins de mensuração subsequente, os passivos 
financeiros são classificados, pela Companhia e suas controladas, em duas categorias: 
Passivos financeiros ao custo amortizado. Passivos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado incluem passivos financeiros para negociação e passivos financeiros de-
signados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. Ganhos ou 
perdas em passivos para negociação são reconhecidos na demonstração do resultado.  
Após o reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos contraídos e concedidos 
sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando 
o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado 
quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de 
juros efetiva. O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer desá-
gio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa 
de juros efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como 
despesa financeira na demonstração do resultado. Um passivo financeiro é baixado 
quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada 
no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente 
é substituído por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente diferentes, ou 
os termos de um passivo existente são substancialmente modificados, tal troca ou 
modificação deixa de reconhecida no passivo original e o reconhecimento de um novo 
passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração 
do resultado. 2.8. Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líqui-
do de realização, dos dois o menor, cujo valor líquido de realização corresponde ao 
preço de venda estimado menos custos para concluir e vender. Os estoques são ava-
liados quanto ao seu valor recuperável nas datas de balanço. Em caso de perda por 
desvalorização, esta é imediatamente reconhecida no resultado. 2.9. Contratos de 
concessão de serviços - direito de exploração de infraestrutura: A infraestrutura 
não é registrada como ativo imobilizado do concessionário porque o contrato de con-
cessão prevê apenas a cessão de posse desses bens para a prestação de serviços 
públicos, sendo eles revertidos ao Poder Concedente após o encerramento do respec-
tivo contrato. O concessionário tem acesso para construir e/ou operar a infraestrutura 
e para a prestação dos serviços públicos em nome da concedente, nas condições 
previstas no contrato. Nos termos dos contratos de concessão, o concessionário atua 
como prestador de serviço, construindo ou melhorando a infraestrutura (serviços de 
construção ou melhoria) usada para prestar um serviço público, além de operar e man-
ter essa infraestrutura (serviços de operação) durante determinado prazo. A amortiza-
ção do direito de exploração da infraestrutura é reconhecida no resultado do exercício 
de acordo com prazo de concessão.  2.10. Investimentos: A Companhia detém inves-
timentos em empresas controladas. O controle é obtido quando a Companhia tem o 
poder de controlar as políticas financeiras e operacionais de uma entidade para auferir 
benefícios de suas atividades. Esses investimentos são avaliados com base no método 
de equivalência patrimonial nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
e são, inicialmente, reconhecidos pelo custo de aquisição, sendo este mensurado pela 
soma da contraprestação transferida, que é avaliada com base no valor justo na data 
de aquisição. Anualmente, a Companhia avalia se há evidência objetiva de que o inves-
timento sofreu perda por redução ao valor recuperável, sendo que esta perda é o resul-
tado da diferença entre o valor recuperável do investimento e o seu valor contábil.  
2.11. Imobilizado e Intangível: Os itens do imobilizado e intangível são demonstrados 
ao custo histórico de aquisição menos o valor da depreciação/amortização e de qual-
quer perda não recuperável acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente 
atribuíveis necessários para preparar o ativo para o uso pretendido pela administração, 
incluindo custos de financiamentos para projetos em construção de longo prazo, caso 
os critérios para reconhecimento sejam atendidos. O Grupo inclui no valor contábil de 
um item do imobilizado e ou intangível o custo de peças de reposição somente quando 
for provável que este custo lhe proporcione futuros benefícios econômicos.  Um item de 
imobilizado é baixado quando vendido e passado o controle ou quando nenhum bene-
fício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda 
resultante da baixa do ativo são incluídos na demonstração do resultado no exercício 
em que o ativo for baixado.  Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros 
ativos é calculada com base no método linear para alocação de custos, menos o valor 
residual durante a vida útil, que é estimada como segue:  Edificações - 25-40 anos;  
 Máquinas - 10-15 anos;  Veículos - 3-5 anos;  Móveis, utensílios e equipamentos - 3-8 

anos. Os intangíveis relacionadas as concessões são amortizados pelo prazo de cada 
contrato de licitação. Os valores residuais, a vida útil e os métodos de depreciação e 
amortização dos ativos são revisados e ajustados, se necessário, quando existir uma 
indicação de mudança significativa desde a última data de balanço. O valor contábil de 
um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do 
ativo for maior que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas em aliena-
ções são determinados pela comparação do valor de venda com o valor contábil e são 
reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidos” na demonstração 
do resultado. As melhorias e investimentos não reversíveis e não destinados a presta-
ção de serviço de concessão, são registrados como ativos intangíveis. Sua amortiza-
ção é registrada no resultado conforme período do contrato de concessão. 2.12. Provi-
sões para perdas por redução do valor recuperável em ativos não financeiros: Os 
ativos não financeiros, exceto estoques, impostos diferidos e os ativos avaliados a valor 
justo são revisados anualmente para verificação do valor recuperável. Quando houver 
indício de perda do valor recuperável, o valor contábil do ativo (ou a unidade geradora 
de caixa à qual o ativo tenha sido alocado) será testado. A perda é reconhecida quando 
o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Valor recuperável é o maior valor 

entre o valor justo de um ativo (ou de uma Unidade Geradora de Caixa (UGC), menos 
as despesas de venda, e o valor em uso comparado com o valor contábil residual. Para 
fins de avaliação de perda, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os 
quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de 
Caixa (UGCs)). Os ativos não financeiros que tenham sido reduzidos ao valor recupe-
rável, com exceção do ágio, são revisados para identificar uma possível reversão da 
provisão para perdas por redução ao valor recuperável na data do balanço. 2.13. Pro-
visões: As provisões são reconhecidas quando: (i) o Grupo tem uma obrigação pre-
sente ou não formalizada como resultado de eventos passados; (ii) é provável que uma 
saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor possa ser 
estimado com segurança. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gas-
tos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, com o uso de uma taxa antes 
do imposto que reflita as avaliações atuais do mercado para o valor do dinheiro no 
tempo e para os riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decor-
rência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. Provisões para 
riscos tributários, cíveis e trabalhistas: O Grupo é parte de processos judiciais e admi-
nistrativos. Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a proces-
sos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar 
a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das 
leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua re-
levância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As 
provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, 
tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposi-
ções adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais 
2.14. Tributação: Durante o exercício de 2022, o Grupo instituiu sua relação ao PER-
SE, lei 14.148/2021 (Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos) que 
tem como finalidade viabilizar a operacionalização da redução das alíquotas a zero, 
prevista no artigo 4º, estipulando de maneira precisa a forma como o incentivo se dará. 
Ademais, para evitar os custos e a necessidade de ressarcimentos em função do cú-
mulo de créditos em decorrente do benefício concedido. A medida provisória dispensa 
a retenção na fonte dos tributos envolvidos no programa e afasta a possibilidade de 
manutenção dos créditos do PIS e da COFINS vinculados às receitas que estejam com 
as alíquotas dessas contribuições reduzidas a zero por cento. Importante destacar que 
a Companhia monitora a realização dos respectivos créditos fiscais e vem adotando 
medidas que propiciarão o consumo dos saldos e prejuízo fiscal e base negativa de 
CSLL como: (i) reorganizações societárias; (ii) melhorias operacionais; (iii) renegocia-
ções de dívidas, com redução de taxas de juros, entre outros. As receitas de vendas e 
serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas alíquotas bási-
cas a seguir:

Alíquotas controladora 
e controladas

Nome do tributo Sigla Lucro real
Contribuição para o Programa de Integração Social PIS 1,65%
Contribuição para o Financiamento da Seguridade
 Social COFINS 7,6%
Imposto sobre serviço de qualquer natureza ISS 2% a 5%
Esses encargos são apresentados como deduções de vendas na demonstração do re-
sultado. Os créditos decorrentes da não cumulatividade de PIS/COFINS são apresen-
tados na linha de impostos e contribuições sobre vendas e serviços na demonstração 
do resultado. A tributação sobre o lucro compreende o imposto de renda e a contribui-
ção social. O imposto de renda é calculado com base no lucro tributável pela alíquota 
de 25% e a contribuição social pela alíquota de 9%, reconhecidos pelo regime de com-
petência. As despesas fiscais do exercício compreendem o imposto de renda e a con-
tribuição social corrente e diferido. O imposto de renda é reconhecido na demonstração 
do resultado, exceto na proporção em que estiver relacionado a itens reconhecidos 
diretamente no patrimônio líquido. Os encargos do imposto de renda e da contribuição 
social correntes e diferidos são calculados com base nas leis tributárias em vigor ou 
substancialmente promulgadas, na data do balanço. O imposto de renda e a contribui-
ção social diferidos são reconhecidos sobre diferenças temporárias decorrentes das 
diferenças entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis nas de-
monstrações financeiras, de prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição social 
sobre o lucro ou créditos fiscais não utilizados anteriormente. O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos são calculados com base em alíquotas de imposto e leis 
fiscais em vigor, ou substancialmente promulgadas, na data-base das demonstrações  
financeiras. O valor contábil do imposto de renda e da contribuição social diferidos ati-
vos é avaliado anualmente e uma provisão para desvalorização é registrada quando o 
valor contábil não pode ser recuperado com base no lucro tributável, presente ou futuro. 
2.15. Transações envolvendo pagamento baseado em ações: O Grupo oferece a 
seus executivos planos de opção de compra de ações cujas características patrimo-
niais estão descritas abaixo. As opções são alienadas, com pagamento à vista, ao 
seu valor justo, determinado com base em metodologia reconhecida, na data de cada 
outorga.  Cada opção adquirida dá ao seu proprietário o direito à aquisição de uma 
ação ordinária, por preço preestabelecido, na data de exercício da opção. O pagamento 
das ações, na data de exercício das opções, será também registrado a crédito do patri-
mônio líquido da Companhia. O valor justo das opções outorgadas não sofre alteração 
após a data da outorga. A divulgação dos detalhes dos planos de opção obedece às 
disposições de divulgação do CPC 10, apenas pelo direito de exercício da opção está 
condicionado à permanência dos executivos no Grupo. Os efeitos foram refletidos no 
patrimônio líquido, na rubrica “Reserva de capital”. 2.16. Distribuição de dividendos: 
A distribuição de dividendos para os acionistas do Grupo é reconhecida como passivo 
nas demonstrações financeiras, no período em que a distribuição é aprovada por eles, 
ou quando da proposição, pela administração, do dividendo mínimo obrigatório previsto 
no Estatuto da Companhia e de suas controladas. 2.17. Capital social: As ações ordi-
nárias são classificadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamente atri-
buíveis à emissão de novas ações ou opções são demonstrados no patrimônio líquido 
como uma dedução do valor captado, líquida de impostos. 2.18. Reconhecimento de 
receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a rece-
ber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades da 
Companhia e de suas controladas. O Grupo reconhece a receita quando: (I) o valor da 
receita pode ser mensurado com segurança; (II) é provável que benefícios econômicos 
futuros fluam para a entidade e (III) critérios específicos tenham sido atendidos para 
cada uma das atividades da Companhia e de suas controladas, conforme descrição a 
seguir. a) Venda de produto: As vendas dos produtos são reconhecidas quando o Gru-
po vende um produto para o cliente, que assume o controle do produto na mesma data 
em que a transação ocorre. As vendas são, geralmente, realizadas em dinheiro ou por 
meio de cartão, de crédito ou débito. b) Venda de serviços: A receita de serviços presta-
dos é reconhecida na medida em que os serviços de apoio à visitação são executados 
na exploração das áreas do centro de visitantes, terminal de passageiros, trilhas, entre 
outros serviços de apoio à visitação, dado o contexto das concessões parte das vendas 
dos ingressos não são consideradas como receita do projeto e sim como repasses a 
realizar ao ente concedente, operacionalização e valores variam conforme contrato de 
concessão. c) Receita financeira: A receita financeira é reconhecida com base no méto-
do da taxa de juros efetiva. 2.19. Custo de empréstimos: Os saldos dos empréstimos 
são inicialmente reconhecidos pelos valores contratuais, no momento do recebimento 
dos recursos. Em seguida, os valores passam a ser amortizados conforme cronograma 
de pagamentos, em linha com as cláusulas previstas em seus respectivos contratos. 
2.20. Receitas e despesas financeiras: Receita financeira compreende juros rece-
bidos ou a receber sobre aplicações financeiras, atualizações monetárias. Receitas 
de juros são reconhecidas pelo período de competência a não ser que o recebimento 
seja duvidoso. Despesas financeiras compreendem juros a pagar sobre empréstimos 
calculados com base na taxa de juros efetiva, perdas com ativos financeiros classifi-
cados como mantidos para negociação, perdas por redução ao valor de recuperação 
de ativos financeiros disponíveis para venda, assim como qualquer perda financeira. 
Todos os juros e custos incorridos relacionados a um empréstimo ou uma transação 
financeira são reconhecidos, conforme incorridos, como despesas financeiras, exceto 
quando capitalizados. 2.21. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela 
primeira vez em 2023: O IASB (International Accounting Standards) trabalha com a 
emissão de novos pronunciamentos e revisão de pronunciamentos existentes, os quais 
entrarão em vigência, com a convergência dos pronunciamentos pelo CPC, sendo:
Pronunciamento Descrição Vigência
Alterações a serem introdu-
zidas no CPC 26 - Apresen-
tação das demonstrações 
contábeis 

Alterações para especificar os 
requisitos de classificação do 
passivo como circulante ou não 
circulante.

Exercícios iniciados 
em ou após 1º de 
janeiro de 2024.

A Companhia decidiu não adotar antecipadamente as alterações no CPC 26 – Apre-
sentação das demonstrações contábeis, sendo essa sem impactos relevantes nas 
demonstrações contábeis. Pronunciamentos que entraram em vigor a partir de 1º de 
janeiro de 2023: A Companhia avaliou e adotou as normas abaixo para o atual exercí-
cio, entretanto, não houve impacto relevante nas demonstrações contábeis.

Pronunciamento Descrição Vigência
Alterações a serem introdu-
zidas no CPC 23 - Políticas 
contábeis, Mudança de 
Estimativa e Retificação 
de Erro

Esclarecer a distinção entre mu-
danças nas estimativas contábeis e 
mudanças nas políticas contábeis 
e correção de erros, bem como 
as técnicas de medição e inputs 
para desenvolver as estimativas 
contábeis. 

Exercícios iniciados 
em 1º de janeiro de 
2023.

Alterações no CPC 26 – 
Definição de materialidade

Fornecem uma nova definição 
acerca de materialidade da infor-
mação e influência nas decisões 
dos usuários das demonstrações 
contábeis.

Exercícios iniciados 
em ou após 1º de 
janeiro de 2023.

CPC 32 – Tributos sobre o 
lucro (IAS 12) 

Trata-se da exceção temporária à 
contabilização dos impostos dife-
ridos decorrentes da implantação 
das normas e dos requisitos de 
divulgação direcionados para as 
empresas afetadas.

Exercícios iniciados 
em 1º de janeiro de 
2023.

3. Estimativas, julgamentos e premissas contábeis significativos: As estimativas 
e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas 
razoáveis para as circunstâncias. 3.1. Estimativas e premissas contábeis críticas: 
Julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras consolidadas da Compa-
nhia requer que a Administração faça julgamentos, estimativas e adote premissas que 
afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, e as respec-
tivas divulgações, bem como as divulgações de passivos contingentes.  Estimativas e 
premissas: As demonstrações financeiras consolidadas foram elaboradas com apoio 
em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas 
contábeis envolvidas na preparação das demonstrações foram apoiadas em fatores 
objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação 
do valor a ser registrado. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas 
poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas demons-
trações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de esti-
mativa. A Companhia revisa suas estimativas pelo menos anualmente. Descrevemos 
abaixo as principais estimativas da Companhia: a) Realização de créditos fiscais dife-
ridos: Ativo fiscal diferido é reconhecido para todos os prejuízos fiscais não utilizados 
na extensão em que seja provável que haja lucro tributável disponível para permitir a 
utilização dos referidos prejuízos. Julgamento significativo da Administração é requeri-
do para determinar o valor do ativo fiscal diferido que pode ser reconhecido, com base 
no prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias de 
planejamento fiscal futuras. Estes prejuízos se referem a controladas que apresen-
tam histórico de prejuízos, não prescrevem e não podem ser utilizados para fins de 
compensação com lucro tributável em outra parte da Companhia. A compensação dos 
prejuízos fiscais acumulados fica restrita ao limite de 30% do lucro tributável gerado 
em determinado exercício fiscal. Estas controladas não têm diferenças temporárias 
tributáveis ou planejamentos fiscais que poderiam parcialmente justificar o reconheci-
mento de ativo fiscal diferido. Para mais detalhes sobre tributos diferidos, vide Nota 8. 
b) Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: Uma perda por 
redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade 
geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo 
líquido das despesas de venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo líquido das 
despesas de venda é baseado em informações disponíveis de transações de venda 
de ativos similares ou preços de mercado menos as despesas de venda. O cálculo do 
valor em uso é baseado no modelo de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa 
derivam do orçamento da Companhia e não incluem atividades de reorganização com 
as quais a Companhia ainda não tenha se comprometido ou investimentos futuros 
significativos que melhorarão a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto de 
teste. O valor recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada no método de fluxo 
de caixa descontado, bem como aos recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa 
de crescimento utilizada para fins de extrapolação. 4. Caixa e equivalentes de caixa: 
(a) Caixa e equivalentes de Caixa:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Caixa 4 4 909 1.010
Banco - conta movimento 14 9 6.269 6.493
Aplicações financeiras (*) 31 35.926 58.402 84.850

49 35.939 65.580 92.353
As aplicações financeiras de liquidez imediata são pós-fixadas e correspondem a ope-
rações realizadas com instituições que atuam no mercado financeiro nacional, tendo 
como características alta liquidez, sem qualquer penalidade, sem prejuízo da receita 
reconhecida ou risco de variação significativa no seu valor. (*) A Companhia possui 
saldos em aplicações em operações compromissadas, certificados de crédito bancário 
(CDBs) e cotas em fundos de investimento não-exclusivo. As aplicações compromissa-
das e os CDBs são remunerados, respectivamente, em 52% até 100% do CDI. Já os 
seus fundos de investimento e suas cotas, apresentam uma rentabilidade de 13% a.a 
no período findo em dezembro de 2023 (13% a.a. nos últimos 12 meses).
(b) Aplicação financeira dada em Garantia:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Aplicações financeiras 5.600 5.600 5.600 5.600
5.600 5.600 5.600 5.600

A Companhia ofereceu como garantia uma parte de seus recebíveis a curto prazo junto 
ao banco Santander no montante de R$ 5.600 em 31 de dezembro de 2023, com o 
objetivo de cumprir exigências de contrato, conforme fluxo estimado de parcelas dos 
próximos 6 (seis) meses do financiamento com o BNDES. Para maiores detalhes vide 
nota explicativa. 5. Contas a receber de clientes
 Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Operadoras de cartão de crédito e débito – 1.149 19.522 19.147
Operadoras de turismo – 257 633 905
Outros clientes pessoas jurídicas e sites
 parceiros de e-commerce – 2.200 1.921 4.612

– 3.606 22.076 24.664
Circulante – 3.606 22.076 23.888
Não circulante – – – 776

Controladora Consolidado
Aging: 2023 2022 2023 2022
A vencer até 30 dias – 3.343 15.651 17.483
A vencer até 60 dias – 263 3.342 3.544
A vencer até 90 dias – – 1.070 1.698
A vencer a mais de 90 dias – – 1.284 1.939
Total de a vencer – 3.606 21.347 24.664
Vencidos até 30 dias – – 729 –
Total de vencidos – – 729 –
Em decorrência dos contratos de empréstimos e financiamentos do Grupo foi cedido 
como garantia a totalidade dos direitos creditórios de titularidade do Grupo (com ex-
ceção do Alto Paineiras), decorrentes da realização de transações de aquisição de 
serviços por ela oferecidos perante as operadoras de cartão de crédito. O prazo médio 
de recebimento das contas a receber, representado substancialmente por operadoras 
de cartões de crédito é de 30 dias em 31 de dezembro de 2023 e 2022. A Compa-
nhia possui normas para o monitoramento de créditos e duplicatas vencidas, sendo 
o saldo exposto ao risco advindo da possibilidade de não recebimento dos valores 
decorrentes de operações de venda de produtos. Com base nos requerimentos do 
CPC 48, a Companhia estabeleceu uma matriz de provisões que se baseia em sua 
experiência histórica de perdas de crédito dos montantes vencidos em 31 de dezem-
bro de 2023 e 2022, ajustada a fatores prospectivos específicos para os devedores e 
para o ambiente econômico. Após a avaliação histórica para estimar a perda futura, a 
administração da Companhia concluiu não ser necessário a constituição de provisão 
para perdas de créditos esperadas. Por esse motivo, a administração da Companhia 
entende que as contas a receber estão registradas pelos valores que representam a 
melhor expectativa de sua liquidação. A Companhia considera um ativo financeiro em 
situação de inadimplência quando os pagamentos contratuais estão vencidos há mais 
de 180 dias. No entanto, em certos casos, a Companhia também pode considerar que 
um ativo financeiro está em inadimplência quando informações internas ou externas 
indicam ser improvável o recebimento integral dos valores contratuais em aberto antes 
de levar em conta quaisquer melhorias de crédito mantidas pela Companhia. Um ativo 
financeiro é baixado quando não há expectativa razoável de recuperação dos fluxos 
de caixa contratuais. Importante mencionar que a carteira de clientes das controladas, 
exceto cartões de crédito, é basicamente composta de operadoras de turismo e sites 
parceiros, que possuem suas relações comerciais regulamentadas através dos con-
tratos firmados entre as partes. As operadoras e sites parceiros inadimplentes podem
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ter seu crédito suspenso, para congelamento da dívida e posterior negociação, sendo as novas compras liberadas mediante pa-
gamento antecipado. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, não foi identificada pela administração necessidade de constituição de 
provisão para perdas de créditos esperadas.
6. Estoques Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Souvenires – – 3.700 2.946

– – 3.700 2.946

Os saldos de souvenires e gastronomia referem-se a produtos destinados à exploração comercial em pontos de visitação, valor 
apresentado encontra-se líquido de provisão de perda no montante de R$ 25 em 31 de dezembro de 2023 (R$ 13 em 31 de dezem-
bro de 2022). Em 2022 com a finalização do contrato de concessão todo o estoque pertencente a Companhia foi vendido a nova 
concessão Urbia Cataratas S.A. A Companhia não possui estoques dados em garantia. 7. Títulos da dívida do Estado: A Compa-
nhia possui precatórios a receber da Secretária de Fazenda do Estado do Paraná, não próprios, adquiridos entre os anos de 2004 
e 2008, inicialmente com a finalidade de compensação dos débitos relacionados a ICMS. Em dezembro de 2009, foi promulgada a 
Emenda Constitucional nº 62/2009, que alterou o regime de pagamento dos precatórios, e extinguiu a hipótese de compensação. 
Consequentemente, a Companhia cessou os pedidos de compensação, passando a efetuar o pagamento em dinheiro do ICMS 
devido, a partir de dezembro de 2009. A Lei estadual nº 17.082/2012 criou a Câmara de Conciliação de Precatórios, com vistas à 
formalização de acordos diretos entre o Estado do Paraná e os contribuintes que possuem tributos pendentes de pagamento em 
razão dos pedidos de compensação ainda não finalizados. Desta forma, em 2012, a Companhia formulou requerimento junto à 
Câmara de Conciliação de Precatórios a fim de que seja liquidada a parcela devida de parcelamento de ICMS com os créditos de 
precatório de que é titular. O requerimento foi negado pelo Estado. Os precatórios foram adquiridos de terceiros, os quais totalizam 
7 precatórios, sendo 6 ainda pendentes de recebimento (R$7.187 em 31 de dezembro de 2022) transitados e julgados o direito de 
receber. Contudo, esses precatórios possuem características diversas não relacionadas a dívidas fiscais do governo do Estado do 
Paraná e foram firmados no passado através de documentação física sem identificação do percentual da dívida total do Estado 
ao adquirente do precatório.  Em 31 de dezembro de 2023 todo valor constante no balanço patrimonial aguarda a decisão de suas 
causas individuais, como um direito a ser realizado, não mais vinculados ao processo de compensação de valores de ICMS. Em 31 
de dezembro de 2023, tais precatórios, no valor de R$12.755 (Em 31 de dezembro de 2022, R$7.187). Durante o exercício de 2023 
os precatórios sofreram atualização no montante de R$ 5.568 (R$ 598 em 2022), os quais encontram-se registrados na rubrica de 
receita financeira. Esses precatórios estão sendo acompanhados por um escritório de advocacia especializado junto a Procuradoria 
Geral do Estado. A companhia recebeu o montante de R$ 7.375 em fevereiro de 2024. Em dezembro de 2022 foi adquirido o preca-
tório para compensação de parcela mínima mensal da outorga do ICMBio de Paineiras Corcovado S.A, no montante de R$ 77, tendo 
sido atualizado em 2023 em R$ 20, o saldo consolidado passou a ser R$ 12.852 (Em 31 de dezembro de 2022 era de R$ 7.264). 
8. Imposto de renda e contribuição social diferido: O imposto de renda e a contribuição social diferidos têm a seguinte origem:

Controladora  Consolidado
2023 2022 2023 2022

Prejuízo fiscal e base negativa da contribuição social 31.677 31.677 82.283 82.283
Provisões diversas (Contingências, entre outros) 295 1.671 495 1.856
Base do crédito fiscal diferido ativo 31.972 33.348 82.778 84.139
Imposto de renda diferido ativo 7.993 8.337 20.694 21.035
Contribuição social diferida ativa 2.877 3.001 7.450 7.572
Total IR e CS diferido ativo 10.870 11.338 28.144 28.607
Base do crédito fiscal diferido passivo 3.817 3.817 3.817 3.817
Imposto de renda diferido passivo (954) (954) (954) (954)
Contribuição social diferida passiva (343) (343) (343) (343)
Total IR e CS diferido passivo (1.297) (1.297) (1.297) (1.297)
Total 9.573 10.041 26.847 27.310

Durante o exercício de 2022, a Companhia e suas controladas caiu o veto em relação ao PERSE, lei 14.148/2021 (Progra-
ma Emergencial de Retomada do Setor Eventos) que tem como finalidade viabilizar a operacionalização da redução das alí-
quotas a zero, prevista no artigo 4º, estipulando de maneira precisa a forma como o incentivo se dará. Ademais, para evitar os 
custos e a necessidade de ressarcimentos em função do cúmulo de créditos em decorrente do benefício concedido. A medi-
da Provisória dispensa a retenção na fonte dos tributos envolvidos no programa e afasta a possibilidade de manutenção dos 
créditos do PIS e da COFINS vinculados às receitas que estejam com as alíquotas dessas contribuições reduzidas a zero por 
cento. Importante destacar que a Companhia monitora a realização dos respectivos créditos fiscais e vem adotando medidas 
que propiciarão o consumo dos saldos de prejuízo fiscal e base negativa de CSLL, com consequente realização do ativo fis-
cal diferido sobre prejuízo fiscal e base negativa de CSLL como: (i) reorganizações societárias; (ii) melhorias operacionais; 
(iii) renegociações de dívidas, com redução de taxas de juros, entre outros. O imposto de renda e a contribuição social diferidos 
ativos serão realizados de acordo com as expectativas da Administração, conforme segue:

Controladora  Consolidado
 2023 2022 2023 2022
2025 a 2026 – 2.172 – 7.930
2027 a 2028 6.609 4.405 10.093 12.997
2029 a 2030 2.964 3.464 6.540 6.383
2031 a 2032 – – 3.567 –
2033 a 2034 – – 6.302 –
2035 a 3036 – – 345 –

9.573 10.041 26.847 27.310

A Companhia não identificou indicativos de perda por realização de créditos tributários durante o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2023 e 2022. 9. Investimentos: a) Informações sobre investimentos em controladas (*)

Con- 
trolada

Partici- 
pação 
direta

Partici- 
pação 

Indireta

Ca- 
pital 

social

Patri- 
mônio 
líquido

Lucro 
líquido 

(prejuízo) 
do exercício

Distribui- 
ção de 

dividen- 
dos (****)

Saldo de 
 investi- 

mento

Aumento/ 
(Redução) e 

capital em 
controladas

Equiva– 
lência

Em 31 de dezembro
  de 2023
Paineiras Corcovado Ltda. Direta 52% 100%  1.302  3.190 11.361  (8.981) 1.662  (15.600) 5.907
Espaço das Américas S.A. Direta 100% 100%  12.931  13.167  4.717  (4.700)  17.390  –  4.717 
Eco-Noronha S.A. Direta 100% 100%  5.066  7.293 8.033  (12.497)  7.293  (2.000) 8.033 
Aquário do Pantanal S/A Direta 0% 0% – –  (991)  –  –  –  (991)
RioZoo Zoologico do
 Rio de Janeiro S.A. Direta 100% 100% 110.326  76.580  (9.476)  –  76.580  67.289  (9.476)
Eco-Iguaçu S.A. Direta 100% 100%  24.091 31.062 13.215  (10.203) 31.062  (35.820) 13.215
Aquario Marinho Rio
 de Janeiro S.A. (**) Direta 75% 100%  3.686 6.403 33.900  (10.471) 48.276  (62.743) 25.272
Alto-Paineiras Corcovado
 Artes e Lanches S.A. Direta 100% 100%  1.000  1.138  1.752  (1.600)  1.385 –  1.752 
Aqua-BSB Aquário
 de Brasília S.A. Direta 100% 100%  1.916  123  (1.793)  –  123  907  (1.793)
Aqua-Foz Aquário de
 Foz do Iguaçu S.A. Direta 100% 100%  17.193  16.784  (307)  280  16.784 –  (1.589)

Urbia Cataratas S.A.
Em Con- 

junto 50% 50% 39.478 40.492 17.163 (9.184) 20.245   8.582
 (57.356)  220.800  (47.967) 53.629

Em 31 de dezembro
Contro- 

ladora

Partici- 
pação 
direta

Partici- 
pação 

indireta

Ca- 
pital 

social

Patri- 
mônio 
líquido

Lucro 
líquido 

(prejuízo) 
do exercício

Distribui- 
ção de 

dividen- 
dos (****)

Saldo de 
investi- 
mentos

Aumento 
de capital em 

controladas 
(*****)

Equiva- 
lência

 de 2022                    
Paineiras Corcovado Ltda Direta 52% (**) 100% 31.302 39.101 6.006  – 20.333 10.635 3.123
Espaço das Américas S.A. Direta 100% 100% 22.508 17.372 4.442 – 17.373 3.700 4.442
Eco-Noronha S.A. Direta 100% 100% 7.066 13.757 8.148 (2.000) 13.757 – 8.148
Aquário do Pantanal S/A Direta 100% 100% 1.068 991  –  – 991 2  – 
RioZoo Zoologico do Rio
 de Janeiro S.A. Direta 100% 100% 43.037 18.768 (7.277)  – 18.768 12.533 (7.277)
Eco-Iguaçu S.A. Direta 100% 100% 59.911 63.870 5.336 (1.267) 63.871 19.224 5.336
VIA GC Agência de
 Turismo S.A. Direta 100% 100% – –  –  –  – –  – 
Aquario Marinho Rio de
 Janeiro S.A. (***) Direta 75% (**) 100% 87.848105.246 16.805 (2.976) 96.216 – 12.528
Alto-Paineiras Corcovado
 Artes e Lanches S.A. Direta 100% 100% 1.000 1.234 860 (800) 1.234 46 860
Aqua-BSB Aquário de
 Brasília S.A. Direta 100% 100% 1.000 1.009  –  – 1.009 440  – 
Aqua-Foz Aquário de
 Foz do Iguaçu S.A. Direta 100% 100% 17.193 18.094 1.181 (280) 18.093 3.032 1.181

Urbia Cataratas S.A.
Em 

Conjunto 50% 50% 39.478 41.697 3.104 (442) 20.848 19.738 1.552
(7.765) 272.493 69.350 29.893

a) Informações sobre investimentos em controladas (*):  (*) Via GC Agência de Turismo S.A e Aquário do Pantanal S/A foram baixadas ao 
longo de 2023. (**) Indiretamente a companhia possui 100% dado que a participação complementar pertence a sua controlada integral 
Eco-Iguaçu. Adicionalmente, este investimento contempla o valor de R$ 54.450 referente as debêntures conversíveis em ações detidas 
pela Cataratas do Iguaçu S.A., as quais foram integralizadas em janeiro de 2021, passando a Companhia a deter diretamente 74,55% de 
participação na Aquário. (***) O investimento contempla o ágio gerado na aquisição da Aquário no montante de R$ 17.755, conforme ex-
plicado na nota abaixo. (****) Deste montante total de R$57.356 foram pagos em 2023, quanto aos valores de 2022 tivemos R$ 7.765 
sendo, R$ 3.370 em 2022 pagos dentro do ano e R$ 4.395 encontram-se registrados na rubrica “dividendos a receber” no ativo circulan-
te. (*****) Do montante de redução de capital de R$ 47.967 em 2023, sendo que R$29.374 está associado a conversão de partes relacio-
nadas. Enquanto que em 2022 do valor de R$ 69.350 de aumento de capital, R$ 29.889 correspondem a conversões de saldos de partes 
relacionadas. b) Outras informações relevantes sobre os investimentos: Controladas diretas e indiretas - Paineiras-Corcovado Ltda.: A 
Paineiras-Corcovado Ltda. foi constituída em 18 de abril de 2012. Suas atividades consistem na prestação de serviços de controle de 
acesso rodoviário e transporte de visitantes no trecho Paineiras - Corcovado, incluindo serviços de cobrança de ingressos, estacionamen-
to de veículos, alimentação, lojas de conveniência e centro de visitação e eventos, em nome do concedente Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade - ICMBio, para exploração de áreas turísticas no Parque Nacional da Tijuca, no Estado do Rio de Janeiro. 
A concessão está firmada no Contrato 001/2012, cuja vigência será de 20 anos, podendo ser prorrogado na forma definida no contrato, 
conforme interesse público, por mais cinco anos. Em 5 de julho de 2018, a Eco-Iguaçu S.A., subsidiária integral da Cataratas do Iguaçu 
S.A. assinou o contrato de compra e venda de ações para adquirir 48% da Paineiras Corcovado Ltda. detidos pelos acionistas Bel-Tour 
Turismo e Transportes Ltda. e Esfeco Administração Ltda. Dessa forma, a Cataratas do Iguaçu S.A. passa a deter, indiretamente, 100% 
das quotas da Paineiras.  Aquário do Pantanal S.A.: O Aquário do Pantanal S.A. foi constituída em 19 de dezembro de 2014, tendo por 
atividades a operação, manutenção e exploração do empreendimento público denominado Aquário do Pantanal, que consiste em uma 
galeria de aquários, em um centro de negócios e em um centro de conhecimento e divulgação científica da biodiversidade do Mato 
Grosso do Sul. A concessão está firmada no contrato 001/2014, cuja vigência será de 25 anos após o término das obras, por responsabi-
lidade do estado do Mato Grosso do Sul, podendo ser prorrogado na forma definida no contrato, conforme interesse público por mais 10 
anos. Empresa fora de operação, aguardando a conclusão da obra. Eco-Noronha S.A.: A Eco Noronha S.A. foi constituída em 30 de junho 
de 2015, tendo como objeto social a exploração dos serviços de apoio à visitação pública do Parque Nacional Marinho Fernando de No-
ronha, em Pernambuco, cobrança de ingressos e exploração comercial de pontos de apoio à visitação do centro de visitantes. A conces-
são é válida até novembro de 2025, prorrogável por 5 anos. Espaço das Américas S.A.: A Espaço das Américas S.A. foi constituída em 3 
de julho de 2015, tendo por finalidade as atividades de implantação, operação, administração, manutenção, conservação e desenvolvi-
mento turístico do Marco das Três Fronteiras no município de Foz do Iguaçu, no Paraná. A concessão está firmada no Edital 004/2015, 
cuja vigência será de 15 anos, podendo ser prorrogado na forma definida no contrato.RioZoo Zoológico do Rio de Janeiro S.A.: O RioZoo 
Zoológico do Rio de Janeiro S.A. foi constituído em 9 de setembro de 2016, tendo por atividades a operação, manutenção e administração 
do zoológico do Rio de Janeiro, localizado na Quinta da Boa Vista. A concessão é válida por 35 anos. Via GC Agência de Turismo S.A.: A 
Via GC Agência de Turismo S.A foi constituída em 23 de novembro de 2018, tendo por finalidade a prestação de serviços turísticos, na 
categoria de agência de viagem e turismo. A empresa ainda não está operando. Eco Iguaçu S.A.: A Eco Iguaçu S.A. foi constituída em 
2013, com o intuito de investir em novas aquisições do grupo, focando em novos negócios, sejam eles aquisições de empresas existentes 
ou o desenvolvimento de um novo projeto, configurando como uma holding de novos negócios. Em 2018 adquiriu participação societária 
no AquaRio Aquário Marinho do Rio de Janeiro e na Paineiras Corcovado Ltda. Aqua-Rio Aquário Marinho do Rio de Janeiro S.A.: Em 5 
de julho de 2018 a Eco-Iguaçu S.A., subsidiária integral da Cataratas do Iguaçu S.A. assinou um contrato de compra e venda de ações 
para adquirir 66,7% do AquaRio Aquário Marinho do Rio S.A. (“AquaRio”) e 48% da Paineiras Corcovado Ltda. detidos pelos acionistas 
Bel-Tour Turismo e Transportes Ltda. e Esfeco Administração Ltda. Dessa forma, a Cataratas do Iguaçu S.A. passou a deter, indiretamen-
te, 100% das ações do Aqua-Rio. A diferença de R$17.755 entre o montante pago e o valor justo dos ativos adquiridos e dos passivos 
identificados preliminarmente foi contabilizada como goodwill e foi corroborada pelo laudo para alocação do preço de compra. Em 01 de 
janeiro de 2021 a Cataratas do Iguaçu S.A. converteu R$ 54.450 de Debêntures conversíveis em ações da AquaRio, passando a deter 
75% das ações e a Eco-Iguaçu ficando com 25%. O Aqua-Rio Aquário Marinho do Rio de Janeiro S.A. (o “AquaRio”), constituído em 24 
de julho de 2013, com sede na cidade do Rio de Janeiro, tem por objeto social a implantação, construção, manutenção e a operação de 
um museu de ciência denominado “Aquário Marinho da Cidade do Rio de Janeiro”, cuja entrada em operação ocorreu em 9 de novembro 
de 2016. O objetivo do AquaRio é operar um equipamento moderno e multifuncional de lazer, entretenimento, cultura, pesquisa e educa-
ção ambiental, criando a oportunidade da cidade do Rio de Janeiro oferecer a visitação de um espaço único com atrações e tecnologias 
inovadoras. Com 22 mil m² de área construída e 4,2 milhões de litros de água, é o maior aquário marinho da América do Sul e terá após 
maturação do plantel, aproximadamente, 8 mil animais de 350 espécies diferentes em exposição (não auditado). Aqua-Foz Aquário de 
Foz do Iguaçu S.A.: O Aqua-Foz Aquário de Foz do Iguaçu S.A. (o “AquaFoz”), constituído em 08 de junho de 2021, com sede na cidade 
de Foz do Iguaçu, tem por objeto social a implantação, construção, manutenção de um aquário, cuja entrada em operação deve ocorrer 
no período máximo de 24 meses. O objetivo do AquaFoz é operar um equipamento moderno e multifuncional de lazer, entretenimento, 
cultura, pesquisa e educação ambiental, criando a oportunidade da cidade de Foz do Iguaçu oferecer a visitação de um espaço único com 
atrações e tecnologias inovadoras. Alto-Paineiras Corcovado Artes e Lanches S.A.: O Alto-Paineiras Corcovado Artes e Lanches S.A. (o 
“Alto Corcovado”), constituído em 03 de agosto de 2021, como subsidiária integral da Cataratas do Iguaçu S.A., com sede na cidade do 
Rio de Janeiro, tem por objeto social a operação de lojas comerciais e lanchonetes no Alto Corcovado, situado no Parque Nacional da 
Tijuca, cuja entrada em operação se deu no dia 12 de outubro de 2021. O objetivo do Alto Corcovado é operar um equipamento moderno 
e multifuncional de comércio de souvenires, alimentos e bebidas, conforme Termos de permissão de Uso firmados com o ICMBio, pro-
prietário da localidade, em 30 de agosto de 2021, de 3 lojas, (lojas 4, 5 e 7) sendo 2 para comércio de souvenires e 1 para comércio de 
alimentos e bebidas. Aqua-BSB Aquário de Brasília S.A.: O Aqua-BSB Aquário de Brasília S.A. (o “AquaBSB”), constituído em 03 de no-
vembro de 2021, com sede em Brasília, tem por objeto social a implantação, construção, manutenção de um aquário, cuja entrada em 
operação deve ocorrer no período máximo de 24 meses. O objetivo do AquaBSB é operar um equipamento moderno e multifuncional de 
lazer, entretenimento, cultura, pesquisa e educação ambiental, criando a oportunidade de Brasília oferecer a visitação de um espaço 
único com atrações e tecnologias inovadoras. Mantenedora - Instituto Conhecer para Conservar: A Associação Civil Instituto Conhecer 
para Conservar foi criado em 28 de julho de 2015, é uma associação sem fins lucrativos, econômicos, político-partidários ou religiosos, 
cuja finalidade é a defesa, preservação e conservação do meio ambiente e a promoção do desenvolvimento sustentável, da assistência 
social, cidadania, cultura e esporte, principalmente no âmbito da questão socioambiental. A Cataratas do Iguaçu S.A foi admitida como 
associada mantenedora, em 5 de fevereiro de 2018, através da 4ª AGE do Instituto Conhecer para Conservar. c) Resumo das informações 
financeiras: O quadro abaixo apresenta um resumo das informações financeiras das controladas.

(i) Balanço Patrimonial sintético
Paineiras Noronha Marco Pantanal RioZoo Eco–Iguaçu AquaRio Alto Paineiras AquaFoz Aqua BSB

Circulante 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022
Ativo 21.786 13.957 4.104 9.501 5.960 7.622 – 8 10.125 12.711 5 1.018 14.800 21.297 3.099 1.933 46.841 29.555 123 100
Passivo (10.595) (8.901) (2.002) (2.307) (4.461) (5.286) – – (18.318) (24.752) (51) (7.095) (40.139) (33.457) (1.848) (1.193) (12.609) (1.027) – –

Ativo circulante líquido 11.191 5.056 2.102 7.194 1.499 2.336 – 8 (8.193) (12.041) (46) (6.077) (25.339) (12.160) 1.251 740 34.232 28.280 123 100
Não circulante

Ativo 40.948 34.194 5.259 7.259 20.524 22.227 – 983 119.431 122.519 47.636 81.071 103.835 193.478 136 494 40.833 18.995 – 909
Passivo (48.946) (150) (69) (696) (4.633) (7.191) – – (34.658) (91.710) (16.528) (11.124) (37.557) (76.072) – – (58.281) (30.432) – –

Ativo não circulante líquido (7.998) 34.044 5.190 6.563 15.891 15.036 – 983 84.773 30.809 31.108 69.947 66.278 117.406 136 494 (17.448) (11.437) – 909
Patrimônio líquido 3.193 39.100 7.292 13.757 17.390 17.372 – 991 76.580 18.768 31.062 63.870 40.939 105.246 1.386 1.234 16.784 17.091 123 1.009
(ii) Demonstração do resultado sintética

Paineiras Noronha Marco Pantanal RioZoo Eco–Iguaçu AquaRio Alto Paineiras AquaFoz Aqua BSB
2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022

Receitas 59.269 40.094 18.222 18.041 32.862 29.162 – – 41.602 46.063 – – 114.957 84.984 16.234 9.375 – – – –
Lucro (prejuízo) líquido 11.361 6.006 8.033 8.149 4.717 4.442 (991) – (9.476) (7.277) 13.215 5.336 33.900 16.805 1.753 860 (307) 102 (1.793) –

10. Imobilizado e intangível: (a) Composição do saldo Imobilizado (Controladora)
Imobilizado Controladora

Custo
Edificações e 

benfeitorias
Computadores 

e Periféricos
Móveis e 

Utensílios
Máquina e 

Equipamentos
Imobilizado 

em andamento
Total 

Imobilizado
Em 31 de dezembro de 2021 842 868 353 34 – 2.097
Adições / Baixas 1 11 4 5 7.299 7.320
Em 31 de dezembro de 2022 843 879 357 39 7.299 9.417
Adições (*) 63 60 2 – 6.258 6.383
Em 31 de dezembro de 2023 906 939 359 39 13.557 15.800

Depreciação
Edificações e 

benfeitorias
Computadores 

e Periféricos
Móveis e 

Utensílios
Máquina e 

Equipamentos
Imobilizado 

em andamento
Total 

Imobilizado
Em 31 de dezembro de 2021 (800) (549) (193) (10) – (1.552)
Depreciações (13) (137) (35) (3) – (188)
Em 31 de dezembro de 2022 (813) (686) (228) (13) – (1.740)
Depreciações (15) (50) (23) (3) – (91)
Em 31 de dezembro de 2023 (828) (736) (251) (16) – (1.831)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 30 193 129 26 7.299 7.677
Saldo em 31 de dezembro de 2023 78 203 108 23 13.557 13.969
(*) As adições são referentes ao desenvolvimento de novos projetos, os quais envolvem a estruturação de projetos padronizados 
para serem implementados em diversos locais.

b) Composição do saldo Intangível (Controladora) 
Custo Software Outros Concessão Total Intangível

Em 31 de dezembro de 2021 2.599 – 63.198 65.797
Transferência – 898 (898) – 
Adições / Baixas (1.625) – (55.072) (56.697)
Em 31 de dezembro de 2022 974 898 7.228 9.100
Baixas (*) (205) – (7.036) (7.241)
Em 31 de dezembro de 2023 769 898 192 1.859

Depreciação Software Outros Concessão Total Intangível
Em 31 de dezembro de 2021 (2.149) – (61.605) (63.754)
Adições / Baixas 1.574 – 56.167 57.741
Depreciações (310) – (1.790) (2.100)

Depreciações (310) – (1.790) (2.100)
Em 31 de dezembro de 2022 (885) – (7.228) (8.113)
Baixas 205 – 7.036 7.241
Depreciações (21) – – (21)
Em 31 de dezembro de 2023 (701) – (192) (893)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 89 898 – 987
Saldo em 31 de dezembro de 2023 68 898 – 966
(*) A baixa no montante de R$(7.241) temos R$ (4.843) correspondendo a venda dos bens não reversíveis da Companhia para a Ur-
bia Cataratas S.A (Controlada em conjunto com a acionista Construcap S.A.), estes bens encontravam-se totalmente amortizados 
na data da operação gerando um ganho no resultado da companhia registrado na rubrica de outras receitas operacionais no mon-
tante de R$2.284 em 30 de setembro de 2023. O restante do valor corresponde a baixa dos itens passados ao poder concedente.
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c) Composição do saldo Imobilizado (Consolidado)

Imobilizado Consolidado

Custo
Edificações  

e benfeitorias
Veí- 

culos
Ani-

mais

Compu- 
tadores e 

Periféricos
Móveis e 

Utensílios

Máquina 
e Equipa- 

mentos Outros Terrenos

Imobilizado 
em anda-

mento

Total 
Imobili-

zado
Em 31 de
  dezembro de 2021 87.956 162 4.652 1.562 870 36.503 21 11.227 – 142.953

Baixas – – – – – (1.294) – – – (1.294)
Adições 15.826 5 483 346 114 – – 70 13.347 30.191

Em 31 de
  dezembro de 2022 103.782 167 5.135 1.908 984 35.209 21 11.297 13.347 171.850

Baixas (130) – – – – – – – – (130)
Adições (*) 719 – 185 457 113 1.769 – – 31.782 35.025
Transferências (4.286) – – 54 8 (421) – (70) 5.084 369

Em 31 de
  dezembro de 2023 100.085 167 5.320 2.419 1.105 36.557 21 11.227 50.213 207.114

(*) Das adições ocorridas no exercício de 2023 estão contidos: (5.241) de Capitaliza-
ção do rendimento das aplicações financeiras decorrentes da liberação de debêntures; 
9.161 de Capitalização de juros das debêntures associadas à construção do AquaFoz, 
o qual encontra-se em processo de construção, As obras em andamento compreen-
dem a construção do Aquafoz e gastos para desenvolvimento de novos projetos dos 
quais envolve estruturação de projetos padronizados/temáticos a serem implementa-
dos pela Controladora em novos parques, Edificações e benfeitorias compreendem 
expansões do Aquário referente a novas áreas.
d) Composição do saldo Intangível (Consolidado) 

Intangível Consolidado

Custo Software Concessão Ágio (***)
Total 

Intangível
Em 31 de dezembro de 2021 3.786 269.368 53.273 326.427
Transferência (29) 29 – –
Baixas (2.099) (61.257) – (63.356)
Adições 1.156 13.775 –  14.931
Em 31 de dezembro de 2022 2.814 221.915 53.273 278.002
Transferência (115) (254) – (369)
Baixas (**) (205) (8.120) – (8.325)
Adições (*) 375 7.145 – 7.520
Em 31 de dezembro de 2023 2.869 220.686 53.273 276.828

Depreciação Software Concessão Ágio (***)
Total 

Intangível
Em 31 de dezembro de 2021 (2.742) (100.140)  – (102.882)
Baixas  1.575  56.644 – 58.219
Depreciações (521)  (14.146)  – (14.667)
Em 31 de dezembro de 2022 (1.688) (57.642) – (59.330)
Baixas 205 7.264 – 7.469
Depreciações (320) (12.881) – (13.201)
Em 31 de dezembro de 2023 (1.803) (63.259) – (65.062)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.126 164.273 53.273 218.672
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.066 157.427 53.273 211.766
(*) Adições efetuadas no exercício de 2023, no montante de R$.7.145, são referentes 
a benfeitorias e adequação de espaço e melhoria dos parques no Bioparque no mon-
tante de R$1.781, em Paineiras no montante de R$1.615 e no Marco temos R$ 1.143 
e em Noronha R$ 1.094 demais adições no período são referentes a máquinas, equi-
pamentos, moveis e utensílios destinados a melhoria dos parques e desenvolvimento 
da concessão. (**) A baixa no montante de R$(8.120) corresponde a venda dos bens 
não reversíveis da Companhia para a Urbia Cataratas S.A (Controlada em conjunto 
com a acionista Construcap S.A.), estes bens encontravam-se totalmente amortizados 
na data da operação gerando um ganho no resultado da companhia registrado na 
rubrica de outras receitas operacionais no montante de R$2.284 em 30 de setembro 
de 2023. (***) O Ágio constituido considerando a expectativa de realização futura as-
sociado a aquisição do AquaRio Aquario do Rio de Janeiro S.A. A Companhia avaliou 
a recuperabilidade deste ágio de acordo com os requerimentos do CPC 01 – Redução 
ao Valor Recuperável de Ativos e não identificou necessidade de constituição de im-
pairment para este ativo. Os valores registrados em concessão referem-se a direitos de 
exploração de infraestrutura e faz parte da concessão, cujos serviços operados pela 
Companhia são regulados pela concedente (setor público). A Companhia tem acesso 
para operar a infraestrutura da concessão para a prestação dos serviços públicos em 
nome da concedente, nas condições previstas no contrato de concessão. Nesse con-
texto, a Companhia recebeu um ativo intangível - um direito de cobrar pelo uso do ativo 
do setor público que construir ou aperfeiçoar e em seguida operar e manter por um 
período específico. 11. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores no valor 
de R$ 389, no consolidado R$13.754 (em 31 de dezembro de 2022, R$1.264, no con-
solidado R$15.144) se referem a obrigações a pagar para atividades recorrentes e 
operacionais da empresa, incluindo prestação de serviços, compra de mercadorias 
para revenda e aquisição de bens para o ativo intangível e imobilizado.
12. Empréstimos e financiamentos e dêbentures

Controladora

Modalidade 2022

Adições/  
Aquisições 

(+) / Baixas (-)

Paga- 
mento de 

principal (-)

Paga- 
mento de 

juros (-)

Juros 
apropria- 
dos  (+) 2023

Capital de giro 2.694 – (2.693) (84) 83 –
Cédula de Crédito
 Bancário (CCB) 413 – (261) (21) 23 154
Nota Comercial 52.008 – (50.000) (8.642) 6.634 –
Custo de captação
 - Nota comercial (909) – – – 909 –

54.206 154
Circulante  4.391 154
Não circulante  49.815 –

Consolidado

Modalidade 2022

Adições/  
Aquisições 

(+) / Baixas (-)

Paga- 
mento de 

principal (-)

Paga- 
mento de 

juros (-)

Juros 
apropria- 
dos  (+) 2023

Leasing 307 – (127) (16) 32 196
Capital de giro 18.509 – (7.294) (1.610) 1.469 11.074
Cédula de Crédito
 Bancário (CCB) 610 50.000 (379) (53) 1.234 51.412
Custo de Captação
 - CCB – (1.438) – – 41 (1.397)
Finep 2.484 – (1.573) (124) 138 925
BNDES 45.570 – (8.886) (3.634) 4.310 37.360
Nota Comercial 52.008 – (50.000) (8.642) 6.634 –
Custo de transação
 - Nota comercial (909) – – – 909 –
Debêntures
 não-conversíveis
  públicas 123.276 38.000 (30.000) (21.421) 22.138 131.993
Custo de transação
 - Debêntures (3.278) (1.076) – – 1.211 (3.143)

238.577 85.486 (98.259) (35.500) 38.116 228.420
Circulante  39.639 58.270
Não circulante 198.938 170.150

Controladora

Modalidade 2021

Adições/  
Aquisições 

(+) / Baixas (-)

Paga- 
mento de 

principal (-)

Paga- 
mento de 

juros (-)

Juros 
apropria- 
dos  (+) 2022

Leasing 1 – – (1) – –
Capital de giro 6.454 – (3.772) (379) 391 2.694
Cédula de Crédito
 Bancário (CCB) 668 – (244) (52) 41 413
Nota Comercial – 50.000 – (2.309) 4.317 52.008
Custo de captação -
 Nota comercial – (1.146) – – 237 (909)

7.123 48.854 (4.016) (2.741) 4.986 54.206
Circulante  4.029 – – – –  4.391 
Não circulante  3.094 – – – –  49.815 

Total Imobilizado

Depreciação
Edificações  

e benfeitorias
Veí- 

culos Animais

Compu- 
tadores e 

Periféricos
Móveis e 

Utensílios

Máquina 
e Equipa- 

mentos
Ou-
tros

Terre-
nos

Imobilizado 
em anda-

mento

Total 
Imobili-

zado
Em 31 de
  dezembro de 2021 (13.326) (162) (3.860) (945) (379) (18.384) – – – (37.056)

Depreciações (4.136) (1) (652) (261) (93) (3.517) – – – (8.660)
Em 31 de
  dezembro de 2022 (17.462) (163) (4.512) (1.206) (472) (21.901) – – – (45.716)

Transferência
Baixas 11 – – – – – – – – 11
Depreciações (4.958) (1) (304) (199) (90) (3.598) – – – (9.150)

Em 31 de
  dezembro de 2023 (22.409) (164) (4.816) (1.405) (562) (25.499) – – – (54.855)
Saldo em 31 de
  dezembro de 2022 86.320 4 623 702 512 13.308 21 11.297 13.347 126.134
Saldo em 31 de
  dezembro de 2023 77.676 3 504 1.014 543 11.058 21 11.227 50.213 152.259

Consolidado

Modalidade 2021

Adições/  
Aquisições 

(+) / Baixas (-)

Paga- 
mento de 

principal (-)

Paga- 
mento de 

juros (-)

Juros 
apropria- 

dos (+) 2023
Leasing 5 349 (50) (4) 7 307
Capital de giro 26.544 (8.028) (2.248) 2.241 18.509
Cédula de Crédito
 Bancário (CCB) 668 237 (303) (55) 63 610
Finep 4.022 – (1.532) (252) 246 2.484
BNDES 53.673 – (8.659) (4.396) 4.952 45.570
Custos de transa-
 ção - BNDES (1.402) 129 – – 1.273 –
Nota Comercial – 50.000 – (2.309) 4.317 52.008
Custo de transação
 - Nota comercial – (1.146) – – 237 (909)
Debêntures não-con-
 versíveis públicas 90.313 32.000 – (14.380) 15.343 123.276
Custo de transação
  - Debêntures (657) (3.097) – – 476 (3.278)

173.166 78.472 (18.572) (23.644) 29.155 238.577
Circulante  18.672  39.639 
Não circulante 154.494 198.938 
(*) Do montante de R$38.116 de juros apropriados em 2023 temos R$ 9.161 capitaliza-
do no Aquafoz, em 2022 dos R$29.155 este valor representava a quantia de R$1.925. 
a) Informações sobre os empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financia-
mentos possuem vencimento máximo em julho de 2028, com juros pré-fixados que 
variam de 8,47% ao ano até 13,02% ao ano, e operações pré-fixadas e pós fixadas 
que variam de 1,00% ao ano até 4,95% ao ano e 100% da variação do Certificado de 
Depósito Interbancário (CDI) ou 100% da variação da Taxa de Juros de Longo Prazo 
(TJLP) respectivamente, e parcelas com vencimento mensal, trimestral e semestral, 
taxas praticadas em 31 de dezembro de 2023 e 2022. b) Captações de empréstimos 
e financiamentos e debêntures: Em dezembro de 2019 a controlada Aqua-Rio Aquá-
rio Marinho do Rio de Janeiro S.A. procedeu com a 11ª emissão de debêntures não 
conversíveis, no valor de R$90.000, com recebimento líquido dos recursos apenas 
em janeiro de 2020, sendo liquidada a 1ª emissão de debêntures não conversíveis. 
A 11ª emissão de debêntures possui custo pós-fixado de 100% da variação do Cer-
tificado de Depósito Interbancário (CDI) e custo pré-fixado médio de 2,3% ao ano. 
Com as garantias a seguir para 11ª emissão de debêntures: (1) Cessão fiduciária de 
direitos creditórios de titularidade da Aqua-Rio Aquário Marinho do Rio de Janeiro S.A. 
(2) Fiança cedida pelo Grupo Cataratas. Durante o exercício de 2021 foram liberados 
os últimos valores relativos ao contrato firmado em 2019 junto ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) no montante total de R$11.968, com 
custo pós-fixado de 100% da variação da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) e custo 
pré-fixado em 2,90% ao ano. Em 2022 a empresa foi liberada da garantia da Fiança 
bancária, o empréstimo permaneceu com a garantia a seguir: (1) Cessão fiduciária de 
direitos creditórios de titularidade da RioZoo Zoológico do Rio de Janeiro S/A. Ao longo 
do exercício de 2020 a Controladora fez a captação de R$ 18.380 e suas controladas 
Aqua-Rio R$ 10.000 e RioZoo R$ 10.000. Com custos que variam de custo pós-fixado 
de 100% de CDI mais custo pré-fixado em 3,92% a.a. a apenas custos pré-fixados. Em 
2022 a Cataratas emitiu notas comerciais adquiridas pelo Banco BTG Pactual S.A. no 
montante de R$ 50.000. Com custos pós-fixados de 100% de CDI mais custos pré-
-fixados em 4,95% a.a tendo seus juros amortizados trimestralmente e amortização 
do principal  com vencimento em 11 de julho de 2024. Como garantias reais de cessão 
fiduciária das empresas: Eco-Noronha S.A. e Paineiras-Corcovado LTDA.  Em 2022 o 
AquaFoz captou R$ 32.000 de debêntures não conversível em ações, com custo pós-fi-
xado de 100% do CDI e custo pré-fixado de 3,9% a.a sendo a liquidação dos seus juros 
trimestralmente e o principal iniciará a partir de julho de 2024 semestralmente. Com as 
garantias da hipoteca do imóvel, terreno avaliado em R$ 11.000, Cessão fiduciária de 
direitos creditórios de titularidade do Aqua-Foz Aquário Marinho de Foz do Iguaçu S.A. 
A controlada Noronha captou em 2022 leasings no montante de R$ 349 para aquisição 
de 2 carros com custo pré-fixado médio de 6,18% a.a e um CDC (Operação de crédito 
direto a consumidor) no montante de R$ 237 com custo pré-fixado de 25,75%. Em outu-
bro de 2023 a companhia captou R$ 50.000 de uma cédula de crédito bancário (CCB) 
com o Banco do Brasil S.A., possui vencimento máximo em novembro de 2028, com 
juros pré-fixados de 3,35% ao ano e pós fixadas de 100% do Certificado de Depósito 
Interbancário (CDI), tendo parcelas com vencimento semestral sendo a quitação do 
principal a partir de maio de 2025. d) Cláusulas restritivas (“covenants”): A emissão da 
11ª debêntures não conversíveis, em dezembro de 2019, no valor de R$90.000 pela 
controlada Aqua-Rio Aquário Marinho do Rio de Janeiro S.A, possui cláusulas restriti-
vas vinculadas à manutenção de determinados índices financeiros e não financeiros.  A 
debentures do AquaFoz possui cláusulas restritivas vinculadas à manutenção de deter-
minados índices financeiros. Em 2022 a Companhia está adimplente com os todos os 
Covenants. As debentures possuem outras restrições tais como fluxo mínimo mensal, 
limitação de dividendos, limitação de dívidas brutas e outras obrigações menores. Para 
todas as obrigações a Companhia informa que se encontra adimplente com suas obri-
gações. e) Cronograma de amortização da dívida de longo prazo

Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
2024 – 49.815 – 80.204
2025 – – 75.306 74.564
2026 – – 40.206 12.600
2027 – – 40.550 29.868
2028 – – 14.088 1.702

– 49.815170.150198.938
13. Obrigações sociais a recolher

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Salários e bonificações a pagar 1.206 5.376 3.492 8.267
INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) a pagar 219 1.054 1.143 1.895
FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço) a pagar 58 2.075 333 2.268
Provisão para férias e 13º salário 728 645 4.129 3.513
Outras obrigações trabalhistas 4 52 31 151

2.215 9.202 9.128 16.094
14. Tributos a recolher

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

ICMS parcelamento (*) 2.309 2.767 2.309 2.767
PIS e COFINS ação judicial – – – 456
IRRF a recolher 268 641 546 942
PIS e COFINS a recolher 331 137 563 309
ICMS a recolher – 14 618 593
ISSQN a recolher 4 5 641 891
IOF a pagar 1 – 53 –
IRPJ e CSLL a pagar – – 297 113

2.913 3.564 5.027 6.071
Circulante 1.132 1.412 3.246 3.463
Não circulante 1.781 2.152 1.781 2.608
(*) Refere-se ao processo de parcelamento do ICMS ativo da controladora, processo 
números 13747460-3 e 13747461-1 ambos de 2019. Estes valores estão sendo liqui-
dados em 60 parcelas mensais e consecutivas, iniciando em julho de 2022, sendo 
os valores atualizados pela Selic anualmente. 15. Provisão para ações judiciais: 
a) Provisão para contingências: Em 31 de dezembro de 2022, a administração, base-
ada na opinião dos assessores jurídicos externos da Companhia, entende ser neces-
sário atualizar a constituição de provisão para perdas decorrentes de processos cíveis 

e trabalhistas, classificados como prováveis, conforme quadro: Classificação provável
Controladora Consolidado

2022
Consti- 
tuídas

Baixa- 
das (*) 2023 2022

Consti- 
tuídas

Baixa- 
das 2023

Cível 18 – (12) 6 18 20 (12) 26
Trabalhista 1.653 – (1.364) 289 1.838 108 (1.477) 469

1.671 – (1.376) 295 1.856 128 (1.489) 495

Controladora Consolidado

2021
Consti- 
tuídas

Baixa- 
das (*) 2023 2022

Consti- 
tuídas

Baixa- 
das 2022

Cível – 18 – 18 – 18 – 18
Trabalhista 1.884 221 (452) 1.653 2.042 305 (509) 1.838

1.884 239 (452) 1.671 2.042 323 (509) 1.856
(*) as baixas ocorridas no exercício de 2023 correspondem a ganho de ações rela-
cionadas a ex-prestadores de serviços demandantes de equiparação de direitos tra-
balhistas. Classificação possível: Apresentamos abaixo os valores correspondentes à 
classificação possível em 31 de dezembro de 2023 e 2022:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Cível (*) 9.627 138 20.836 14.714
Tributária 2.131 1.777 2.131 1.777
Trabalhista 1.511 470 3.325 2.014

13.269 2.385 26.292 18.505
(*) Em 07 de dezembro de 2022, Econoronha S/A foi citada no processo nº 5023284-
91.2022.4.03.6100. O objeto do processo consiste no reconhecimento da responsabilidade 
civil de danos causados por animais silvestres, sendo sua estimativa de perda possível 
de R$ 10.034 (R$ 10.066 em 31 de dezembro de 2022). Em 2023 o montante R$ 9.573, 
trata-se de Arbitragem para discutir parcela contingente do Contrato de Compra e Venda 
de Ações, assinado quando da saída de Vercelli Empreendimentos e Participações como 
acionista de Cataratas do Iguaçu, tendo sido cedido para Cattalini Empreendimentos Imo-
biliários (autora do procedimento arbitral). Tal parcela contingente estava condicionada à re-
novação dos Contratos de Concessão 01/98 e 02/98 de Cataratas do Iguaçu. Os contratos 
não foram renovados, mas por questões como reequilíbrio COVID e atrasos no processo 
licitatório por responsabilidade do Poder Concedente, foram prorrogados. A autora alega 
que os contratos foram integralmente renovados, uma vez que Cataratas hoje detém 50% 
da nova concessionária, mas nesse caso não parece lhe assistir razão, pois houve objeti-
vamente um novo processo licitatório. Em pedido subsidiário, a autora pede que as prorro-
gações sejam entendidas como renovações e considerando haver uma tabela de valores 
anuais de prorrogação, esse entendimento tem possibilidade de ter sucesso.
b) Passivos contratuais

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Bel-Tour Turismo e Transporte LTDA (“Bel-Tour”) – – – 3.120
Esfeco Administração LTDA (“Esfeco”) – – – 3.157

– – – 6.277
Circulante – – – 6.277
Em 31 de maio de 2021, as controladas Eco-Iguaçu e AquaRio firmaram um instrumen-
to particular de transação e outras avenças com a Bel-Tour e Esfeco para encerrar as 
controvérsias envolvendo o contrato de aquisição de cotas acionárias e a arbitragem 
que se encontra em andamento. Os valores dos passivos contatuais com a Bel-Tour 
e Esfeco foram integralmente quitados no exercício de 2023.  16. Patrimônio líquido: 
a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2023 o capital social é de R$ 158.441 (R$ 
129.043 em 31 de dezembro de 2022) e está dividido em 32.706.800 ações ordinárias 
(31.384.483 ações ordinárias em 31 de dezembro de 2022), no valor médio unitário de 
R$ 4,84 (quatro reais e oitenta e quatro centavos) cada (R$4.11 (quatro reais e onze 
centavos) em 31 de dezembro de 2022).  Ao longo de 2023, ocorreu uma AGE (Assem-
bleia Geral Extraordinária) deliberando o aumento de capital na Companhia, já total-
mente integralizados decorrentes do exercício do plano de opções. Em 12 de dezembro, 
referente ao 1º Plano com integralização de 1.182.820 ações correspondendo a um 
aumento de R$ 15.101 e 2º Plano com integralização de 935.992 ações correspondendo 
a um aumento de R$ 14.296, maiores detalhes no item e da nota 16.  b) Reserva legal: 
A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do 
exercício e não poderá exceder a 20% do capital social, sendo constituída a reserva em 
R$ 1.241 (R$ 2.544 em 31 de dezembro de 2022). A reserva legal tem por fim assegurar 
a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e 
aumentar o capital. c) Distribuição de dividendos: Conforme previsto em estatuto social, 
após a constituição da reserva legal, o lucro remanescente, ajustado pela constituição 
de reservas de contingências e a respectiva reversão, se for o caso, será distribuído 
na seguinte ordem: (a) 25% será destinado ao pagamento de dividendo obrigatório; 
e, (b) até 75% poderá ser retido com base em orçamento de capital e/ou destinados à 
constituição de reserva de investimento para assegurar a manutenção do nível de capi-
talização da Companhia, a expansão das atividades sociais e/ou o reforço do capital de 
giro, sendo que o saldo das reservas de lucros, com as exceções legais, não excederá 
o valor do capital social. A Controladora registrou distribuição mínima de R$ 5.894 em 
2023 (R$ 12.083 em 2022). d) Ações em tesouraria: Conforme disposto em Assembleia 
Geral Extraordinária, realizada em 21 de setembro de 2017, foi aprovado a aquisição 
pela Companhia para permanência em tesouraria e posterior cancelamento de 741.936 
ações ordinárias nominativas de emissão da Companhia, posição que se mantem. Em 
2021, 54.559 ações no montante de R$ 618 foram adicionadas a tesouraria, totalizando 
796.495 ações no montante total de R$ 6.793, ao final de 2021. Na 70º AGE houve o 
cancelamento das 796.495 ações em tesouraria sem valor monetário tendo seu valor 
de face baixado da reserva de investimento. e) Plano de opções - subscrição de ações 
da Controladora (Cataratas do Iguaçu S/A) - com 3 programas vigentes. A Companhia 
disponibiliza, aos seus administradores, executivos, empregados e prestadores de ser-
viços, planos de subscrição de ações, sendo estes o Plano de Opção de Compra de 
Ações da Companhia “Plano de Opção”, aprovado na Assembleia de Acionistas rea-
lizada em 31 de dezembro de 2019. Os principais objetivos dos programas são o de 
estimular a expansão, o êxito e os objetivos sociais da Companhia e os interesses de 
seus acionistas. Em janeiro de 2020, o Conselho de Administração aprovou a outorga 
do 1º, 2º e em janeiro de 2021 o 3º programa do lote de opções no âmbito do Plano de 
Opção, dando direito à opção de compra ou subscrição de 1.148.782, 85.095 e 85.095 
ações ordinárias de emissão da Companhia, respectivamente, porém seu exercício está 
condicionado a ocorrência de determinados eventos de liquidez previstos nos contratos 
de outorga das opções. Em julho de 2022, o Conselho de Administração aprovou o 2º 
plano de opções, com a outorga do lote de opções no âmbito do Plano de Opção, dando 
direito à opção de compra ou subscrição de 1.009.404 ações ordinárias de emissão 
da Companhia, porém seu exercício está condicionado a ocorrência de determinados 
eventos de liquidez previstos nos contratos de outorga das opções.

Programa 2020 1º programa
2020 2º 

Programa
2021 3º 

Programa
Tipo A B C

Data reunião Comitê
 - Aprovação do
  programa 31/12/2019 31/12/2019 31/12/2019 31/12/2019 31/12/2019
Quantidade de açõe
  ON outorgados 751.672 141.825 255.285 85.095 85.095
Início do período
  de vesting jan/20 jan/20 jan/20 jan/20 jan/21
Final do período de
  vesting jan/20 mar/21 set/22 jan/20 jan/21
Data de outorga jan/20 jan/20 jan/20 jan/20 jan/21

Período de vesting

Imediato 60% imediato 40% imediato Imediato Imediato
20% mar/20 20% set/20
20% mar/21 20% set/21

20% set/22
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Cataratas do Iguaçu S.A.
CNPJ 03.119.648/0001-70

Programa 2022 2º Plano
Tipo 1º programa

Data reunião Comitê - Aprovação do programa 31/12/2019
Quantidade de ações ON outorgados 1.009.404
Início do período de vesting Jul/21
Final do período de vesting Jul/26
Data de outorga Jul/26
Período de vesting 20% a cada ano
Conforme determina o pronunciamento técnico CPC10(R1) Pagamento baseado em 
Ações, a Companhia reconheceu no Patrimônio líquido R$ 53 (R$ 31 em 2022), cor-
respondente ao pagamento da opção. A Companhia não teve impactos ao resultado 
no período findo em 31 de dezembro de 2023 e 2022 com seus planos de opções de 
compra de ações, devido a sua característica patrimonial e não remuneratória. Em con-
formidade com o item 45 do CPC 10 (R1), informarmos que a quantidade de Opções 
Outorgadas equivale à 2.328.376 em 2023 (2.328.376 em 2022), com o preço médio de 
R$ 11,61 (11,61 em 2022) das quais 1.924.614 (1.460.619 em 2022) já estão vestidas.  
Em dezembro de 2023 ocorreu, devido a venda das ações do sócio majoritário a ante-
cipação do vesting das opções de compra das ações, o evento de liquidez do plano de 
opções, correspondendo a um aporte de integralização de capital por parte dos benefici-
ários: 1º plano R$15.101 referente a aquisição de 1.182.820 ações com valor unitário de 
R$ 12,77; 2º plano correspondendo a R$ 14.296 associado a aquisição de 935.992 
ações com valor unitário de R$ 15,27. Aos que não procederam com o exercício das op-
ções de compra neste momento perderam o direito do exercício das opções. No exercí-
cio findo em 31 de dezembro de 2023, não existe nenhuma opção pendente de exercício. 
17. Partes relacionadas: As operações com partes relacionadas da Companhia refe-
rem-se basicamente a mútuos não remunerados, pactuados entre a Companhia e suas 
controladas. As operações e negócios com partes relacionadas decorrem de transações 
realizadas conforme condições contratuais definidas entre as partes para os respectivos 
tipos de operações, ou mediante pagamento compensatório condizente com a natureza 
de cada operação, com vencimentos futuros ao longo do ano de 2024. a) Remuneração 
do pessoal-chave da administração: O pessoal-chave da administração inclui os direto-
res estatutários da Cataratas do Iguaçu S.A. A remuneração paga ou a pagar ao pessoal-
-chave da administração, por serviços prestados, está apresentada a seguir:

2023 2022
Honorários da administração 5.620 2.578
Os benefícios incluem remuneração fixa e variável (pró-labore, prêmio e Bônus).
b) Mútuos longo prazo (ativo não circulante) (*)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Aqua-Rio Aquario Marinho do Rio de Janeiro S.A. 2.502 – – –
RioZoo Zoológico do Rio de Janeiro S.A. 8.667 – – –
Eco-Iguaçu S.A. 5.039 – – –
Total das partes relacionadas 16.208 – – –

% Aplicado Cataratas do Iguaçu Paineiras Corcovado Espaço das Américas RioZoo
2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022

Receita bruta 59 123.769 59.269 40.094 32.862 29.162 41.602 46.063
Receitas isentas (59) (40.340) (6.792) (4.752) (2) (162) – –
Base Outorga – 83.429 52.477 35.342 32.860 29.000 41.602 46.063
Outorga Federal 3% – 6% – 3.572 2.681 1.806 – –
Outorga Municipal 5% – 12% – – 1.643 1.450 2.080 2.583
Total de outorga recolhida – 3.572 2.681 1.806 1.643 1.450 2.080 2.583
Visitação – 1.434.308 1.286.143 985.175 445.542 421.561 739.784 844.541

b) Repasse: Alguns contratos de Concessão também preveem o repasse das vendas 
de Bilheteria que variam de 3% a 51% de acordo com a categoria de visitante.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Contrato ICMBio – – 4.688 3.725
Contrato Prefeitura – – 234 274
Outros repasses – – 87 66
Total de repasses – – 5.009 4.065
19. Receita

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita bruta de vendas
Bilheteria – 42.451 153.690 170.175
Revenda de mercadorias 59 49.278 77.601 109.128
Serviços de transporte interno – 19.246 30.326 41.484
Serviços adicionais – 12.682 12.642 23.607
Serviços terceirizados – 29 8.737 5.977
Patrocínio – 83 208 1.118
Impostos, contribuições e deduções
 sobre vendas – (5.958) (14.469) (19.998)

Receita líquida 59 117.811 268.735 331.491
20. Custos e despesas por natureza

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Gastos com pessoal (15.093) (35.826) (66.237) (77.564)
Produtos, materiais e utilidades (161) (25.429) (47.259) (64.892)
Depreciação e amortização (401) (2.576) (22.640) (23.617)
Serviços contratados (13.404) (27.815) (84.236) (83.068)
Outros impostos e taxas (219) (219) (430) (431)
Doações (288) (257) (734) (502)
Viagens e estadias (273) (458) (1.803) (1.966)
Outorga 18(a) – (3.572) (7.327) (10.321)
Contingências 1.376 213 1.361 187
Outros gastos (73) (547) (4.129) (1.668)

(28.536) (96.486) (233.434) (263.842)
Custo das vendas (50) (60.434) (169.832) (200.322)
Despesas gerais e administrativas (28.486) (36.052) (63.602) (63.520)

(28.536) (96.486) (233.434) (263.842)
21. Outras receitas (despesas) operacionais

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Baixas de imobilizado 2.560 (74) 2.617 22
Ágio precatório – (56) – (56)
Adiantamento de cliente vencido No-Show – 743 2.355 3.379
Vendas de bens de pequeno valor 436 – 891 –
Outras receitas operacionais – – – 6

2.996 613 5.863 3.351

c) Mútuos longo prazo (passivo não circulante) (*)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Aqua-Rio Aquario Marinho do Rio de
 Janeiro S.A. – 29.373 – –
RioZoo Zoológico do Rio de Janeiro S.A. 22 – – –
Paineiras Corcovado Ltda. 539 – – –
Eco-Iguaçu 168 – – –
Eco-Noronha S.A. – 1.399 – –
Total das partes relacionadas 729 30.772 – –

(*) Os saldos entre as partes relacionadas não possuem remuneração e  prazo de 
vencimento, contudo, a expectativa da administração é que os valores sejam liquidados 
dentro de 1 ou 2 anos. d) Dividendos a receber

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Aqua-Rio Aquario Marinho do Rio de Janeiro S.A. – 2.975 – –
Eco-Iguaçu S.A – 697 – –
Aqua-Foz Aquário de Foz do Iguaçu S.A. – 281 – –
Urbia Cataratas S.A – 442 – 442
Total – 4.395 – 442
e) Dividendos antecipados

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Urbia Cataratas S.A 1.550 – 1.550 –
Total 1.550 – 1.550 –

18. Obrigações com o Poder Concedente: a) Outorga: Em conformidade com os 
Contratos de Concessão, as concessionárias devem pagar às concedentes, a saber:  
ICMBio-Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade; Prefeitura do Mu-
nicípio de Foz do Iguaçu/Secretaria Municipal de Turismo e Prefeitura da Cidade do 
Rio de Janeiro/Secretaria Especial de Concessões e Parcerias Público-Privadas uma 
outorga mensal. Outorga consiste na cessão de algo em prol do direito de exploração. 
As operações do Grupo consistem em grande parte de concessões, as quais possuem 
uma outorga percentual sobre algumas de suas receitas.

22. Receitas (despesas) financeiras, líquidas
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 594 2.576 3.402 4.692
Desconto obtido – 796 44 827
Atualizações monetárias (*) 5.572 2.060 6.098 2.588
Outras receitas financeiras 2 243 278 357

6.168 5.675 9.822 8.464
Despesas financeiras
Multa de mora (239) (241) (1.070) (1.698)
Despesas bancárias (45) (76) (404) (1.154)
Imposto sobre operação financeira (1) (15) (102) (34)
Juros de empréstimos e financiamentos (7.649) (4.986) (28.955) (27.230)
Outras despesas financeiras (1.100) (280) (1.539) (609)

(9.034) (5.598) (32.070) (30.725)
(*) Deste montante temos R$ 5.568 em 2023 (R$ 598 em dezembro de 2022) associa-
do a atualização dos precatórios conforme nota 7.
23. Imposto de renda e contribuição social

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Resultado antes dos tributos 25.282 51.908 26.215 50.291
Alíquota nominal – % 34% 34% 34% 34%
Impostos nominais 8.596 17.649 8.915 17.099

Efeitos tributários sobre as adições e
 exclusões permanentes:
Resultado de equivalência patrimonial (18.233) (10.164) (2.482) (528)
Prejuízo fiscal e base negativa sem
 constituição de diferido 10.248 (8.204) 13.859 (16.402)
Outras adições e exclusões permanentes (*) (144) (313) (18.892) (754)

Total 467 (1.032) 1.400 586
Imposto de renda e contribuição social corrente – – (938) (482)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (467) (1.032) (462) 1.067
Alíquota efetiva 1,85% 25,06% 5,34% 12,67%
(*) Maior impacto relacionado ao benefício do PERSE.
24. Instrumentos financeiros: A Companhia e suas controladas participam de ope-
rações envolvendo instrumentos financeiros com o objetivo de aplicar seus recursos fi-
nanceiros disponíveis. A administração desses riscos é realizada por meio de definição 
de estratégias conservadoras, visando liquidez, rentabilidade e segurança. A política de 
controle consiste no acompanhamento ativo das taxas contratadas versus as vigentes no 
mercado.  A Companhia restringe sua exposição a riscos de crédito associados a ban-
cos e a aplicações financeiras efetuando seus investimentos em instituições financeiras 
conceituadas e consideradas de risco baixo pelos analistas de mercado. Com relação às 
contas a receber, a Companhia restringe a sua exposição a riscos de crédito por meio 
da concentração de valores em instituições financeiras, por meio de suas adquirentes 
de cartões de crédito e débito. Em 31 de dezembro de 2021 não houve concentração 
de risco de crédito relevante associado a clientes. Valor justo e classificação dos ins-
trumentos financeiros: Existem três tipos de níveis para classificação do valor justo re-
ferente a instrumentos financeiros. A hierarquia fornece prioridade para preços cotados 
não ajustados em mercado ativo referente a ativo ou passivo financeiro. A classificação 
dos níveis hierárquicos pode ser apresentada conforme exposto abaixo: Nível 1 - Dados 
provenientes de mercado ativo de forma que seja possível acessar diariamente. Nível 
2 - Dados diferentes dos provenientes de mercado ativo incluídos no Nível 1, extraído 
de modelo de precificação baseado em dados observáveis de mercado. Nível 3 - Dados 
extraídos de modelo de preço baseado em dados não observáveis de mercado. O quadro 
abaixo apresenta os valores contábeis e valores justos dos principais ativos e passivos 
financeiros da Companhia, em 31 de dezembro de 2023 e de 2022:

Controladora Consolidado
Valor contábil Valor Justo Valor contábil Valor Justo

Nível  2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022
Ativos 
Mensuradas ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa 2 49 35.939 49 35.940 71.180 97.953 71.180 17.474
Mensuradas ao custo amortizado
Adiantamento a terceiros 2 627 449 627 449 4.232 1.439 4.232 1.439
Partes relacionadas 2 16.208 – 16.208 – – – – –
Contas a receber de clientes 2 – 3.606 – 3.606 22.076 24.664 22.076 26.183
Despesas antecipadas e outros 2 1.566 146 1.566 146 3.147 2.190 3.147 671
Dividendos a receber 2 – 4.395 – 4.395 – 442 – 208

18.450 44.535 18.450 44.536 100.635 125.249 100.635 45.975
Passivos 
Mensuradas ao custo amortizado
Empréstimos e financiamentos 2 154 54.206 154 55.115 228.420 238.577 232.764 242.764
Fornecedores 2 389 1.264 389 1.264 13.754 15.144 13.754 15.144
Adiantamento de clientes 2 – – – – 2.276 3.364 2.276 3.364

543 55.470 543 56.379 244.450 257.085 248.794 261.272

A Administração da Companhia entende que os instrumentos financeiros, os quais 
estão reconhecidos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas pelos 
seus valores contábeis não apresentam variações significativas em relação aos res-
pectivos valores de mercado. 25. Gestão de risco financeiro: 25.1 - Fatores de risco 
financeiro: Considerações gerais. A Cataratas do Iguaçu S.A. e suas controladas par-
ticipam em operações envolvendo instrumentos financeiros, incluindo contas a receber, 
contas a pagar a fornecedores e financiamentos. Os instrumentos financeiros operados 
pela Companhia e suas controladas têm como objetivo administrar a disponibilidade 
financeira de suas operações. A administração dos riscos envolvidos nessas opera-

ções é feita através de mecanismos do mercado financeiro, que buscam minimizar a 
exposição dos ativos e passivos das empresas, protegendo a rentabilidade dos con-
tratos e o patrimônio da Companhia e de suas controladas. Os valores registrados no 
ativo e no passivo circulante têm liquidez imediata ou vencimento, em sua maioria, em 
prazos inferiores a três meses. Considerando o prazo e as características desses ins-
trumentos financeiros, que são sistematicamente renegociados, os valores contábeis 
se aproximam dos valores justos. a) Risco de mercado: O risco de mercado é o risco 
de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro flutue de-
vido a variações nos preços de mercado de posições detidas pela Companhia e suas 

controladas, incluindo os riscos das operações sujeitas à variação cambial, das taxas 
de juros e riscos de preços. (i) Risco cambial: As operações efetuadas pela Cataratas 
do Iguaçu S.A e suas controladas são realizadas no mercado interno e, portanto, não 
são afetadas pela variação cambial. (ii) Risco de taxas de juros: A exposição ao risco 
de mudanças nas taxas de juros decorre da possibilidade de a Companhia e suas 
controladas virem a incorrer em perdas por conta de flutuações nas taxas de juros que 
aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos, indexa-
dos à variação do CDI e Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP). (iii) Risco de preços: 
Os valores das tarifas dos serviços prestados pelas Concessionárias são reajustados 
de acordo com índices definidos no contrato de concessão. As tarifas, de acordo com 
os contratos de concessão, devem garantir o equilíbrio econômico-financeiro das em-
presas. b) Risco de crédito: O risco de crédito é representado por contas a receber dos 
consumidores e clientes da Companhia e suas controladas em todos os segmentos, 
que, no entanto, é atenuado pelos serviços prestados a uma base de clientes pulveri-
zada.  c) Risco de liquidez: É o risco de a Companhia e suas controladas não disporem 
de recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decor-
rência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos 
previstos. Para administrar a liquidez do caixa em moeda nacional, são estabelecidas 
premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente 
pela área de tesouraria. O grupo mantinha caixa e equivalentes de caixa no montante 
de R$ 49 e 71.180, controladora e consolidado respectivamente em 31 de dezembro de 
2023 (R$ 35.939 e 97.953, controladora e consolidado, em 31 de dezembro de 2022), 
conforme nota explicativa nº 4. 25.2 - Gestão de capital: Os objetivos da Cataratas do 
Iguaçu S.A. e suas controladas ao administrar seu capital são os de salvaguardar a 
capacidade de sua continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às 
outras partes interessadas, além de manter uma adequada estrutura de capital para 
reduzir o respectivo custo. E, para atingimento desses objetivos, exerce uma gestão 
financeira e de capital centralizada. Para manter ou ajustar a estrutura de capital, a 
Companhia e suas controladas podem rever a política de pagamento de dividendos, 
devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para 
reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. Condizente com outras empresas do 
setor, Cataratas do Iguaçu S.A. e suas controladas monitoram o capital com base no 
índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida 
pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de financiamentos 
(incluindo empréstimos de curto e longo prazos, conforme demonstrado no balanço 
patrimonial), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total 
é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço 
patrimonial, com a dívida líquida. Os índices de alavancagem financeira em 31 de de-
zembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 podem ser assim sumariados:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Total de financiamentos e debên-
 tures (notas explicativas n° 12) 154 54.206 228.420 238.577
(-) Caixa e equivalentes de
 caixa (nota explicativa nº 4) (49) (35.939) (71.180) (97.953)
Dívida líquida 105 18.267 157.240 140.624
Total do patrimônio líquido 263.930 232.294 263.930 232.294
Total do capital 264.035 250.561 421.170 372.918
Índice de alavancagem
 financeira 0% 7% 37% 38%
26. Seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens 
sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, con-
siderando a natureza de sua atividade, cujas vigências encerram em 01/03/2024. Para o 
período subsequente esses seguros foram renovados com vigência para 01/03/2025. Os va-
lores de cobertura de suas apólices vigentes em 31 de dezembro de 2023 são como segue:

Bens segurados Cobertura
Montante da 
 cobertura

Infraestrutura e imobilizados
Incêndio, raio, explosão, implosão,
 queda de aeronave, entre outros 161.300

Responsabilidade civil Reclamações de terceiros 3.500
27. Eventos subsequentes: Em 19/02/2024 foi realizada a Ata de reunião do conse-
lho de administração que deliberou sobre a 12ª emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações no valor total de R$ 100.000 com prazo de vencimento em 
5 anos, com amortização semestral de juros e primeiro pagamento em 23/08/2024. 
Amortização semestral do principal com carência de 1 ano, e quitação da 1ª parcela 
em 23/02/2025. Como condição para a liberação da 12ª emissão, foi realizada a quita-
ção do saldo das 11ª debêntures não conversíveis, R$ 60.000, emitida em dezembro 
de 2019, no valor de R$90.000. Em 26 de janeiro de 2023 o Consórcio Dunas, com sua 
formação sendo a empresa Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A. e o Grupo 
Cataratas, ganharam a licitação do Parque nacional de Jericoacoara mediante uma 
outorga de R$ 61.000, com prazo licitado de 30 anos.
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Pablo Ricardo de Oliveira Mórbis - Diretor Presidente
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Tatiane da Silva Martins -  Contadora - CRC RJ 115967/O-0
Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas. Aos Administradores e Acionistas Cataratas do Iguaçu S.A. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Cataratas do 
Iguaçu S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respecti-
vamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do pa-
trimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras in-
formações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira, individual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2023, o de-
sempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados, para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Compa-
nhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A diretoria é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Compa-
nhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsa-
bilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras; Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são con-
sideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissio-
nal e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independen-
temente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de au-
ditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais.  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a au-
ditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia.  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria.  Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capaci-
dade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras, individuais e consolidada, ou incluir modifica-
ção em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em con-
tinuidade operacional.  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos traba-
lhos. Rio de Janeiro, 29 de março de 2024. ERNST & YOUNG - Auditores Independentes 
S/S. Ltda. - CRC-SP015199/F. Felipe Sant’ Anna Vergete - Contador CRC-RJ106842/O.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 R

on
ey

 R
od

rig
ue

s 
Pe

re
ira

. 
Pa

ra
 v

er
ifi

ca
r a

s 
as

si
na

tu
ra

s 
vá

 a
o 

si
te

 h
ttp

s:
//w

w
w

.p
or

ta
ld

ea
ss

in
at

ur
as

.c
om

.b
r:4

43
 e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 2
7D

F-
43

5C
-2

3E
D

-2
E7

6.



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma IziSign. Para verificar as assinaturas clique no link: 

https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/27DF-435C-23ED-2E76 ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize 

o código abaixo para verificar se este documento é válido. 

Código para verificação: 27DF-435C-23ED-2E76

Hash do Documento 

F645E56C706A679425E3A1BC63C71460FE1F2158EDC3C109496717FF96F504D9

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 18/04/2024 é(são) :

Roney Rodrigues Pereira (Signatário - EDITORA BEM PARANA 

LTDA) - 470.195.909-00  em 18/04/2024 00:14 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital - EDITORA BEM PARANA LTDA - 

76.637.305/0001-70


	0418-1
	0418-2
	0418-3
	0418-4
	0418-5
	0418-6
	0418-7
	0418-8
	0418-9

		2024-04-18T00:16:41-0300
	EDITORA BEM PARANA LTDA:76637305000170




